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'0 kfio SÃO PAULO
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura
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01- 00359/2012

Regulamenta a nomeação de prepostos e a 
transferência, nas hipóteses especificadas, de 
Termo de Permissão de Uso para utilização de 
espaço público em feiras de arte, artesanato e 
assemelhadas, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o Os titulares de Termo de Permissão de Uso outorgado para a utilização de 
espaço público nas feiras de arte, artesanato e assemelhados poderão nomear . 
prepostos, por tempo determinado, para o desempenho de comércio ou exposição em 1 
feiras, em casos de incapacidade ou impedimento temporário, a critério da 
Administração Pública.

Art. 2o Em caso de falecimento, aposentadoria ou invalidez do permissíonário titular 
todos os direitos e deveres inerentes ao respectivo Termo de Permissão de Uso 
poderão, mediante requerimento ao Poder Público, transmitir-se ao herdeiro indicado 
pelo permissíonário, desde que atendidos os mesmos requisitos da permissão em 
vigor.

Parágrafo único. É permitido ao cônjuge meeiro ou ao herdeiro de primeiro grau 
exercer as funções provisoriamente até 0 teste de aptidão realizado pela 
Administração Pública, que terá a participação dos representantes da respectiva feira, 
respeitando as mesmas condições e características.

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sjj^ publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões,

AURÉLI
V t’

omura!
1/i

0 z>
• '.í

■

Viaduto Jacareí, 100 - 6o andar - sala618 - BelaVista - CEP 01319-900 — SP
nomura@camara.sp.qov.br www.aurelionomura.com.br

■ Tel: 3396-4286.

<•

M
at

ér
ia

 P
L 

35
9/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

06
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 20:55:29.

 fls. 20

mailto:omura@camara.sp.qov.br
http://www.aurelionomura.com.br


Segue(m) juntado(s), nesta data,
f 

; documento(s) rubricado(s) sob n° !í
I _.a_rZZ2_® folha d® informação

? SOb n°___  2..Z7../..X...Jííf^n..
i'

• Ass:____________ _______
í ................................................~

Assistente Parlamentar 
Regsstro 100 406

M
at

ér
ia

 P
L 

35
9/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

06
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 20:55:29.

 fls. 21



ri

SAO PAULO

Folha n° a (jo proc

y.. > *i.Aà^.tóa.<Ciçjc^.õZ^^g/ariâtnértta' 

*F 100 406 '
... ;... . í

í
í

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura

JUSTIFICATIVA

Todos os expositores em feiras de arte, artesanato e assemelhados realizadas em 

espaços públicos no Município de São Paulo devem ser autorizados pelo Poder Público, 

através de Termos de Permissão de Uso - TPU.
Tradicionalmente entende-se que a Permissão de Uso é recebida a título precário, 
podendo ser revogada sem indenização ao permissionário.
No entanto, mencionados termos, quando usados como instrumentos de políticas 
públicas de funcionamento de comércio como os de feiras, e principalmente os que 
autorizam o exercício de comércio por pessoas economicamente menos favorecidas, 

ganham contornos sociais.
Nesse diapasão, é necessário estabelecer mecanismos que possibilitem que o 
falecimento do permissionário não ponha fim a uma atividade que representa na maior 
parte das vezes o sustento de uma família, franqueando ao Poder Público a 
transferência da autorização, usualmente intuito personae, ao parente mais próximo do 
falecido, a fim de se evitar a solução de continuidade da atividade, com prejuízos 

irreparáveis.
Essa interrupção inequivocamente provoca prejuízo pessoal irreparável ao 
permissionário, e muitas vezes um dano social de difícil mensuração, acarretando 
colateralmente o custo social decorrente das políticas públicas sociais atualmente 

existentes.

Aurélio Nomura 
Vereador

Viaduto Jacareí, 100 - 6° andar - sala 618 - Bela Vista - CEP 01319-900 - SP - Tel. 3396-4286.
nomura@camara.sp.qov.br www.aurelionomura.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLn° 0359/12

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov. br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do 
comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos,do 
Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 12.736, de 16 de setembro de 1998, que regula a comercialização 
do sanduíche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por vendedores 
autônomos motorizados no Município de São Paulo (especialmente art. 5o);

- Lei Municipal n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de Vias ^Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura 
Urbana para outorgar a permissão de uso, e- da outras providências (especialmente 
art. 6o e ss e 16 e ss);

- Lei Municipal n° 14.167, de 06 de junho' de 2006, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes 
que comercializem produtos irregulares;

- Lei Municipal n° 14.652, de. 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais;

- Lei Municipal n° 14.869, de 29 de. dezembro de 2008, quê altera o "caput" do artigo 
1o e acrescenta dispositivos à Lei n° 14'652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe 
sobre as concessões e' permissões de uso de áreas municipais;

- Lei Municipal n° 15.193, de 11 dê junho de 2010, que dispõe sobre a substituição do 
titular da permissão de úso. para exercício’:do comércio! nàs. feiras livres por um 
prepostò e um auxiliar, nas condições é para os fins que esp’ecifica;

- Lei Municipal n°. 15.448, de .27 de setembro de.'2011, que dispõe sobre a
transferência das permissões dé úso referentê à instalação de barracas ou bancas 
destinadas à venda deplores; 1 J

- Decreto Municipal n° 43.798, de 16' de setembro de 2003, que dispõe sobre o
funcionamento das Feiras de Arte, Artesanato e Antiguidades no Município de São 
Paulo; , .

- Decreto Municipal n° 48.172, de 06 de março dê '2007, que dispõe sobre o 
funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PI0359-12 pesquisa , M" ' : r i
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

t

£ n°
ProcessAi0

| Sonia Maria S. Ferreira
;Reg. 100 996

- Decreto Municipal n° 48.273, de 13 de abril de 2007, que altera o inciso IX do artigo 
26 do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre o funcionamento 
das feiras-livres no Município de São Paulo;

; l;
- Decreto Municipal n° 51.199, de 22 de janeiro de 2010, que altera dispositivos do [j

Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre o funcionamento das 
feiras-livres no Município de São Paulo; '

- Decreto Municipal n° 51.678, de 02 de agosto de 2010, que introduz alterações nos i!
artigos 5o e 32-A do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre o 
funcionamento das feiras-livres no Município de São Paulo;

- PL 0563/2011, do Vereador José Américo, que disciplina a remoção, a transferência 
ou o cancelamento de TPUS das bancas de jornal e revistas na Cidade de São Paulo;

;■ í

- PL 0571/2011, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sabre o funcionamento das 
feiras livres no Município de São Paulo, alterando alguns artigos e incisos do Decreto 
n° 48.172, de 06 de março de 2007, e dá outras providências;

- PL 0019/2012, do Vereador Attila Russomanno, que dispõe sobre o funcionamento 
das feiras-livres no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou a existência de lei anterior que dispõe de modo 
semelhante ao projeto de lei ora. sob análise, mas não de forma igual, qual seja, a Lei 
Municipal n° 15.193, de 11 de junho de 2010, que dispõe sobre a substituição do titular 
da permissão de uso pará exercício do'comércio nas feiras livres por um preposto e 
um auxiliar. Aconselha-se, portanto, a alteração da referida Lei, de forma a incluir 
disposições previstas no presente projeto,. a fim de melhor se adaptar à Lei 
Complementar 95/98, que dispõe sobre normas de boa técnica legislativa, cujo art. 7o, 
inc. IV, explana que o mesmo assunto não podèrá ser disciplinado por mais de uma 
lei, exceto quando a subsequente se déstine á complementar lei considerada básica, 
vinculando-se a esta por remissão expressa. Assim sendo, à Comissão de 
Constituição, Justiça e. Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 0T.

São Paulo, 19 de seterribro de 2012.

Procuradora doS 
/o.

Caíer Marcekí
Procurador Supervisor d;

Christiana Samara Chebib 
ronde Pesq. e Análise'Prévia 

244.472 ’

) de Carvalho Giannini 
l/Setor dé Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 55.289 , ' J '

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 . SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 'vvww.camara.sp.gov.br
PI0359-12 pesquisa • 1 : . : ' >
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis |

Pesquisa : 11039 j
Total de referências : 1 |

'tío 
Process^» 

Sonia Maria S. Fsrraira 
fieg. 100.996 I J I

1/1
Título: LEI N° 11.039 23/08/1991 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Disciplina o exercido do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros 

públicos do Município de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 34/1989 (ver documento)

Autor(es): Bruno Feder
Regulamentação: Decreto n° 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior.; (ver 
documento)
Decreto n° 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga o Decreto n° 27.619/1989 e o Decreto n° 27.660/1989;
Lei n° 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infrações as normas 
reguladoras do comercio ambulante.
- Lei n° 11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retenção de 
mercadorias apreendidas através do comercio irregular.
- Lei n° 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, 
pronto-socorros e ambulatórios públicos e particulares.
- Decreto n° 36.045/1996 - Regulamenta o exercício do comercio ambulante nos parques 
municipais.
- Decreto n° 36.834/1997 - Disciplina a verificação de sanidade, condição fisica ou invalidez 
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou 
logradouros públicos de que trata o art. 14 desta Lei.
- Decreto n° 37.054/1997 - Art. 3o - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem 
implantados devera se dar mediante critérios a serem previamente definidos e divulgados

, , • pela Administração Regional da Se, respeitadas as disposições desta Lei.
- Decreto n° 37.143/1997 - Dispõe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante 
na Região Central da Cidade.
- Decreto n° 37.594/1998 - Dispõe sobre a constituição das Comissoes Permanentes de 
Ambulantes, criadas pelo artigo 7o desta Lei.

Alterações: Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3o ao art. 4o, acresce alinea "i" ao art. 14, altera o 
par. Io do art. 18, todos desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI NS 11*032* DE 23 3E âOOSIQ DE 1*221

(Projeto de Lei nfi 34/89 - Uereador Bruno Feder)

Disciplina v,exercício do comércio 
ou prestação de servI cos ambulantes 
nas vias e*logradouros públicos do 
cio Município de São Paulo.-

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de São Paulo, fas saber que a Camara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o I» 79 do art* 42 da Lei 

"’Organics do Município de São Paulo, promulga a -seguinte 
lei?

Art. 19 - Fica disciplinado o exercício do comér­
cio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e lo­
gradouros públicos do Município de S6o Paulo, observa­
dos os critérios e as disposições, instituídos nesta 
lei..

CâEíIULO 1 
Da Conce í t uação- e Atribuições

Art. 22-0 comércio e prestação de serviços nas 
vias e logradouros públicos poderão ser exercidos, em 
caráter-.precário e de ■foriiia regular, por1* profissional' 
autônomo, de acordo com as determinações contidas nesta 
lei .

. ... Ihd f caC-as áreái». Praças 
Pontçs '.vara o exercício da
t dt - >. >

<?. - . _____
Soes dfi Comércio?

b) Indicar owlocais para a

e Ruas.de Atuação e os 
atividade do Ambulan-

Impiantação dos Bol-

servlcbs a ser^ea^^,cor.c ’■ Relacionar os produtos e
^merc I s».l 1 zados .e 'prestados ? - ?t_ O
" ‘ d) Dirimir as dúvidas surgidas na Jy>13çjiK|5an da
presents’lcú-, na'sua Jurisdição competehtet , / y*

Arb.,.9B - Fica delegada ao Adm I n I st rador Regional 3^ 

ouvida a Comissão Permanente do Ambulante,| y
c Ia de.baixar os lAtos atlnentes ao coaérçic^ de. Ambu- ■ Q PoTTPIÍTA 
lante e a prestação de serviços em vias é ^ljgáíèííoúro^ 1'3 O. ■ c 
públicos da sua Reglõo Administrativa, em especj &l.: qq f

a> A fixação das áreas, praças e rua^-»dey-“rAt'(ratJííerm*;-*:**jZ^4’'J'J’1"lir' '

coto >ns* respect i vos Pontos Fixos?
b> A 1Ista de. produtos que poderão ser comercial!- ]

de /zados e os serviços prestados, respeitadas as normas 
controle sanitário e de. Saúde Pública?

c> A expedição.do respectivo Têrmo de Permissão 
Uso.

de

Art. 10 - Ná fixação dos pontos, praças e ruas de 
atuação, será obedecida a' seguinte escala de prioridade 
de uso da.via pública:

. 'V

Art. 39 - Considera-se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas vias e logradouros . públicos, reconhecido 
conto AMBULANTE, a pessoa -Física, civilipEnte capaz, que 
exerça atividade lícita por conta própria ou medi'anti? 
relação de emprego, desde que devidamente autorizado 
pela Poder Pública competente.

Art. 49 --Do ponto dc vista da condição física, do 
Ambulante e das com inações previstas nesta lei, os am­
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias»

a) Deficiente f.íslco de natureza gravei
b) Deficiente físico de capacidade reduzida e se- 

x?genár1 os r
c> Fisicamente capazes.

W 19 - Enquadram-se na categoria A>, as pessoas 
portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros in­
feriores ou superiores ou outras deficiências que se 
equiparam, conforme definido* no artigo 19 da Lei .n2 
5.440, de 20 de Dezembro de 1.957.

H_22 - Enquadram-se na categoria 8), as pessoas 
que, não satisfazendo o disposto no parágrafo anterior, 
sejam portadoras de deficiências físicas que as impos­
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho, 
atestada por laudo médico expedido por órgão municipal, 
e, aquelas sue, mesmo normais, tenham mais de 60 anos 
de idade.
■j , *

Art. 52 - Do ponta de vista da forma' com que a 

atividade é exercida, os Ambulantes são classificados 
como*

A) Efetivos.»
B> De ponto Móvel?
C) De ponto Fixo.

a) Circulação de pedestres e de veículos?
b) Estacionamento de pedestres, tais como? pontos 

de ônibus, filas de cinemas, saídas e entradas.de esco­
las, repartições públicas, agências bancárias, hospi­
tais, farmácias, cemitérios e estabelecimentos asseme­
lhados. ? .

c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as­
sim considerados ônibus e táxis, veículos de carga e 
para descarga?

d) Preservação de espaços significativos de valo­
res histórico, cultural e cívicos?

e) Instalação de equipamentos públicos (orelhão, 
caixa de correio, etc.,.).

Art. 11 - A utilização das vias e logradouros pú­
blicos será feita através de Permissão de Uso, a título 
precário, onerado, pessoal e intransferível, que poderá 
ser revogada a qualquer tempo, a Juízo da Administra-, 
cão, sem que assista ao interessado qualquer direito a 
Indenização.

H único - A Administração Regional notificará o 
permlbsíonárlo de sua respectiva Jurisdição, com prazo 
não Inferior a 30 (trinta) dias, quando da revogação da 
Permissão de Uso.

Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta 
lei, será cobrado preço público, a ser determinado pela 
Secretaria das Administrações Regionais, de acordo com 
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Maio­
res.

CâEíIULQ II
Da Permissão

Art. 13 - A Permissão de Uso é uma outorga unila­
teral feita pelo Poder Público Municipal a pessoas fí­
sicas que satisfaçam as disposições emitidas nesta lei.

II 19 — Efetivos, são os Ambulantes que exercem sua 
atividade carregando Junto ao-^íorpo a sua mercadoria ou 
equipamento e em circulação.

# 22 • De ponto Móvel, são os Ambulantes que exer­
cem a sua atividade com o auxílio de veículos automoti­
vos ou não, ou equipamentos desmontávels e removíveis» 
parando em locais permitidos de vias e logradouros- pÚt* 
blicos. *

♦I 39 - De Ponto Fixo, são os Ambulantes que exer­
cem a sua atividade em barracas não removíveis em lo­
cais préviamente designados de vias e logradouros pú- 
bl iccis.

Art. 62 - Para efeito do que dispõe esta lei en- 
tende-se como?

a) áreas de atuação - os bairros do Município de 
São Paulo onde a atividade" for regulamentada'?

b> Praças de. Atuação - logradouros públicos onde a 
.atividade for regulamentada?

c) Ruas de Atuação - as vias públicas onde a ati­
vidade* for regulamentada?

d> Bolsoes de Comércio - áreas de comercialização 
Implantadas pela Prefeitura, através de órgãos compe­
tentes, com tnfreestrutura adequada, que atenda a obje­
tivo turístico do local e da Cidade.

Art. 79 - Fica criada em cada Administração Regio­
nal uma Com 1 ssão..Permanente dò Ambulante, para regula­
mentar e controlar esta atividade, obedecida a' política 
geral dada à matéria, constituída por representantes de 
Associações e Sindicatos do Comércio Ambulante, de As­
sociações, e Sindicatos do Comércio estabelecido da po-, 
pulação através de suas representações organizadas e da 
AdminI st ração Municipal, sob a coordenação do Admínis-, 
trader Regional correspondente.

•> -W finico - As Comissões serão constituídas e regi­
das por Alo da Secretaria das Administrações Regionais.

Art. 89 - Compete à Comissão Permanente do Ambu­
lante:

Art. 14 - Os pedidos de Permissão de Uso de que 
trata esta lei, deverão ser formalizados através de re­
querimento dirigido h respectiva Administração- Regional 
e Instruído com os seguintes documentos?

a)
b) 

Físicas
c) 

bu Intes
d) 
e>

Paulo?
f)

Cédula de Identidade;
Comprovante de Inscrição no Cadastro de 
do Ministério da Fazenda (CPF);
Comprovante de Inscrição no Cadastro de 
Mobiliário (CCM>?
Atestado de bons Antecedentes?
Comprovante de residência no Município

Pessoas

ContrI

de São

Ficha-de Saúde, fornecida por órgão Municipal 
competente, da qual conste que o interessado não é por­
tador de moléstia contagiosa, infecto-contagIosa ou re­
pugnante;

g) Atestado médico que declare o grau de deficiên- . 
cia física, nos termos da Lei .5.440/57, expedido por 
órgão Municipal competente, quando for o caso.

h) Prova de pagamento .de contribuição sindical, 
caso.quando for o

Art. 15 - é requisito essencial para a obtenção da 
Permissão de Uso, o tempo mí.nimo de 7 (sete) anos de 
residência e domicílio no Município de São Paulo, com­
provados de forma inequívoca-por órgão Público.

Art. 16 - Da Permissão de Uso deverá constar obr1- 
gator lamente?

a) Nome do perm IssionárI o, com foto 2x2?
b) Local designado para o exercício da atividade 

"tom Identificação do Ponto;
c) 0 número do perm!ssIonárIo?
d) Descrição do ramo de atividade?
a) Prazo máximo de validade?
f) Horárlode exercício da atividade?
g) Número do processo referente a permissão?
h) Nome do Auxiliar, quando for □ caso.

Art. 17 - Com .o objetivo de se criar aportunIdade 
permanente as pessoas que desejam iniciar-se nesta ati­
vidade e de se induzir nos permissIonários a se prepa­
rarem para exercer a atividade formal do comércio e de 
seu ramo de negócio,, ficam estabelecidos os seguintes 
prazos máximos para as permissões, sem prejuízo de dis­
posto no artigo 11 desta lei e seu II únicos

A> Categoria A de Ambulante? 3 (três) anos;
6) Categoria 8 de Ambulante? 2 (dois) anos?
C) Categoria C de Ambulante? 1 (hum) ano.

N único - Os períodos acima poderão ter no máximo, 
duas renovações iguais, a critério da Administração Re­
gional competente.
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Ruas.de
entradas.de


Art. 18 - Os pontos fixos e ,a sua d i si. r I bu I çSo en­
tre os Interessados serão determinados no âmbito de ca­
da Administração Regional, observando-se a ordem de an- 
tisiHdade de residência e domicílio no Município de .SSo 
Paulo, cabendo atjs mais antigos, precedência para esco­
lha de P-anto Fixo e do tipo de equipamento, desde que 
compatível com a atividade que pretenda desenvolver.

W 10 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Re­
gional serão destinados preferencialmente aos Ambulan­
tes da categoria A e B definidos nesta lei, até a , soma 
das mesmas alcançar o limite máximo de 3/3 (dois ter­
ços) das partes designadas, Ficando os pontos remanes­
centes destinados aos Ambulantes da categoria C.

B 23 - Uma praca,-rua de atuação, deverá abrigar 
sempre ambulantes da mesma categoria, Já definidas nes­
ta lei.

Art. 19 - A mudança de local designado-, do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad­
ministração Regional competente, mediante requerimento 
do Interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen­
to.

W único - Enquanto aguardar a dec 1 são.sobre o seu 
requerimento, o perm!ssIonárIo deverá contlnüar exer­
cendo a sua atividade no local Inicial, sob pena de 
perda ou Indeferimento.

Art. 20 - A não utilização do Ponto Fixo pelo pra­
zo máximo de 90 (noventa) dias, implicará na perda do 
iresmo* considerado como vago o respectivo Ponto.

Art..21 - Não havendo pedido de renovação da 
missão, respeitado o tt único do artigo 17 desta 
após 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma 
considerada automaticamente como cancelada.

Per- 
lei . 
será

• Art 22 .- As Administrações Regionais', ao regula- 
"enta^^ a atividade de Ambulante em sut>? Jur IsdlcSo, 

determinar as viaç, e lograd^-ir^s públicos onde 
será termlnantemente proibido a sua presença e atuação, 
dadas as Vsracter íst leas'** inadequadas dos mesmos para 

■ essas atividades^ 
r • “

’CâEÍIULQ IM
' oo Aux 11 Í-Sr . ■ ■

Art. 23'- Os Ambulantes das Categorias A e B pode- 
râft ter’1 (hum) empregado que os auxiliem observada a 
legisj.açãoceiri vièor no que lhe for pertinente..

I * Art.. 24 - Para o seu registro na respectiva Regio­
nal, o auxiliar deverá apresentar os documentos por ela 
determinada reservado o direito de ser recusado o pedi­
do daqueles que cujos antecedentes não o recomendem pa- 

■ra a at Ivídade.

CAPÍTULO XU
t)o Equipamento

;■ Art, 2S - No exercício das atividades de Ambutan- 
-tes, previstas nesta lei, serão permitidos o uso dos 
seguintes equipamentos'

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis, com di­
mensões máximas de 1,20 md;

,.b) Modela B - fixos, com dimensões máximas de 2,00 
mô.

II 13 - 0 modelo B, destina-se apenas aos Ambulan­
tes da categoria A, enquanto que o modelo A, destina-se 
a todos os Ambulantes.

W 29 - Os equipamentos previstos nesta lei serão 
padronizados por Portaria da Secretaria das Administra­
ções Regionais, obedecidas as característ1cas da área 
de atuação.

W J9 - Os Ambulantes de Ponto Móvel independem da 
paóVcfn Izacão prevista no parágrafo anterior.

Art. 26 - No equipamento do permissIonárIo deverá 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartão-de identi­
ficação em local visível e apropriado.

Art. 27 - A Liberação do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res­
trição de que, após a sua Instalação a largura remanes­
cente da calcada no local, não seja inferior a 1,50 mô 
para a circulação de pedestres.

Art. 29 - A distância entre equipamentos deverá 
obedecer os seguintes critérios:

- Modelo A - pelo menos IS (quinze) metros
- Modelo 9 - pelo menos 10 (dez) metros

H únlcb - Nas Ruas de Pedestres poderão ser insta­
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A, ob­
servando-se a distância mínima de 30 (trinta) metros 
entre um equipamento -e outro.

Art. 29 - Não poderão ser instalados equipamentos:

a) a menos de 20 (vinte) metros de estações de em­
barque e desembarque de metrovlas, ferrovias, rodovia*® 
e aeroportos?

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri­
gos de 8nlbus ou táxis?

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados?

d) em Frente a guias rebaixadas?
e) em frente a portões de acesso a edifícios e re­

partições públicas', quartéis, hospitais, farmácias, 
bancos e 'estabeiecimentos assemelhados.

f) a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe­
lecimento de ensino, em seus portões de acessa?

9) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci­
mento que venda o mesmo artigo.?

h) em frente a residências.

câexiuLO v
Dos Bolsoes de. Comércio

&U :

Art. 30 - As Administrações RfefHõnais' de,verãp»/%se- 
lecionar em áreas de Atuação de 
disponíveis para Implantação de BoJifi&es^erde^^Ceffiért'' 
conforme o que Já foi determinado anteriormente

Art. 31 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
contar da aprovação desta lei, a Secretaria das Admi­
nistrações regionais com o auxílio dos órgãos- competen­
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se­
nhora Prefeita, projeto básico de Implantação de Bol­
soes de Comércio.

II único - A colaboração da iniciativa privada é 
desejável e permitida, desde que atenda o interesse pú- 
blico.

CAEÍIULQ VI
Dos Deveres e das Proibições

Art. 32 - Além de outras obrigações previstas nes­
ta Lei, são deveres do Ambulant.es

a) Portar o Termo de Permissão de Uso, o Cartão de 
Identificação e outros determinados quando da expedição 
da Permissão?

b) Portar o comprovante de pagamento dos preços 
públicos e de outros Impostos devidos conforme esta lei 
e outras disposições vigentes.

c) Exercer pessoalmente a sua atividade;
d) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como 

do seu equipamento;
e) Conservar o equipamento dentro das especifica­

ções prescritas pela Administração Municipal.
f) Vendgr produtos em bom estado de conservação e 

de acordo com a legislação vigente?.
9) Usar papel adequado para embrulhar os gêneros 

aliment ícI os.?
- h) Manter limpo o Beu local de trabalho, obedecen­

do no que couber o disposto.na Lei 7.775/72;
I) Observar Irrepreensível compostura e polidez no 

trato públIco? '• '

J) RkMpeitar o horário de trabalho determinado pe­
la Administração?

k) Afixar sobre ab mercadorias, de modo bem visí­
vel, a indicação de seu preço, observando os tabelamen- 
tos existentes?

l) Conservar devidamente aferldos os pesos e ba­
lanças utilizados no seu negócio?
, tu) Exibir, quando, solicitado pela fiscalização, o 
documento fiscal de origem relativo aos produtos ,comer- 
clalIzadosc

n) Cumprir ordens e instruções emanadas do Poder 
Público competente.'

Art. 33 - é proibido aos Ambulantes?

a) Ceder a terceiros, a qualquer título, a sua 
Permissão de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento?

b) Adulterar ou' rasurar documentas necessários à 
sua at ividade?

c) ComercI a!Izar produtos tóxicos, farmacêuticos, 
inflamáveis ou explosivos,. Fogos de artifício, bebidas 
alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios. 
Jóias e óculos, e alimentos em desacõrdo coro as normas 
hIgIên ico-san11ár i as.

d) Comerc i al í zar mercadorias ou. prestar serviços 
em desacordo com a suá Permissão.

CAExIULQ UIX
Das Penal Idades

Art. 34 - 0 descumpr Imento do disposto r.o artigo 
32, até a letra N), constitue infração passível de mul­
ta a ser determinada pela Administração, podendo chegar 
até a cassação da Permissão de Uso.

CAEÍIULQ UXXX
Das Disposições Finais

Art. 35 - A Secretaria das Administrações Regio­
nais deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
aprovação desta lei, baixar normas e Ato de Constitui­
ção das Comissões previstas nesta lei.

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serão solu­
cionados pela Secretaria das Administrações Regionais, 
ouvidas as Comissões Permanentes do Ambulante das Admi­
nistrações Regionais.

Art. 37 - Durante o.prazo concedido no artigo 35 
desta lei, a Implantação das normas estabelecidas na 
presente.lei ficará sob a responsabilidade direta e 
Imediata do Administrador Regional da respectiva Região 
AdminIstrat iva.

Art. 38 - As despesas decorrentes da implantação 
desta lei, correrão por conta de dotações orçamentárIas 
própr ias.

Art. 39-0 Executivo regulamentará esta le.l, no 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da eua aprovação.

Art. 40 - Esta Lei entrará em .vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições anteriores, em es­
pecial os decretos 27.619, de 04 de Janeiro de 1989 e 
n° 27.660, de 22 de fevereiro de 1989.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de agosto de 
1.991.

0 Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal 
de São Paulo em 23 de agosto de 1.991.
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Ambulant.es


Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 12736

Total de referências : 1

I Process
|Sonia Maria S
i eg. 100.956

. Ferreira

Título: LEI N° 12.736 16/09/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa

1/1

Ementa: Regula a comercialização do sanduíche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por 
vendedores autonomos motorizados no Município de Sao Paulo.

Projeto: 
Autor(es):

Proieto de Lei N° 69/1997 (ver documento) 
Maria Helena Pereira Fontes; Wadih Mutran

Regulamentação: Decreto n° 42.242/2002 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 13.185/2001 - Altera o inciso I do art. 4o e o art. 6o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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• ferreira
LEI N. 12.736 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1998

í Process
I Sonia Mari,

Regula a comercialização do sanduíche denominado "cachorro quente" 
refrigerantes por vendedores autônomos motorizados no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 69/97, dos Vereadora Maria Helena - PL e Wadih Mutran - PPB)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de agosto de 1998, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica permitida no Município de São Paulo a comercialização em logradouros 
públicos de sanduíche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por 
vendedores autônomos motorizados, obedecidas as disposições desta lei.
Parágrafo único. Para efeitos fiscais a atividade prevista no caput deste artigo será 
denominada "Dogueiro Motorizado".
Art. 2o Os interessados no exercício da atividade prevista nesta lei deverão requerer ao 
órgão competente do Executivo a concessão da permissão de uso, comprovando a 
participação em curso básico de higienização e armazenamento dos alimentos e 
preparação do lanche, consultadas as entidades representativas da classe.
Art. 3o O valor do preço anual da permissão e a forma de seu pagamento, bem como 
os locais permitidos para o estacionamento dos veículos serão determinados pelo 
Executivo.
Art. 4o São deveres do permissionário:
I - Obediência às condições mínimas de higiene impostas pelo órgão competente do 
Executivo, tais como a utilização de boné, jaleco e luvas descartáveis;
II - Afixação do termo de permissão de uso, do comprovante de pagamento do preço 
anual da permissão e da lista de preços dos produtos vendidos em local visível do 
veículo;
III - Utilização de sinais identificadores nos veículos.
Art. 5o Serão credenciados para a utilização do veículo e exercício da atividade 
prevista nesta lei, o permissionário, sua família e um ajudante.
Art. 6o Qualquer infração ao disposto nesta lei importará na aplicação da multa de 190 
UFIR, elevada ao dobro na reincidência.
Art. 7° São tornadas sem efeito as multas aplicadas até a data da sanção desta lei pelo 
exercício da atividade ora regulamentada.
Art. 8o Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar de sua publicação.
Art. 9o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Folha n°

i/i

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13614

Total de referências : 1

Process
Sonia Maria S. íFeTreira
Req. 100.996 AT—f--

Título: LEI N° 13.614 02/07/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilização das vias publicas municipais, inclusive dos 
respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a 
implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestaçao 
de serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; 
disciplina a execução das obras dela decorrentes, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 478/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 7.513/1970 e disposições da Lei n° 10.508/1988
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento)

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7o e acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento)
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LEI N* 13.614» DE l DE JULHO DE 2003

(Projeto de Lei n* 478/02, do Executivo, aprovado aa forma 
do Substitutivo do Legislativo)

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados á 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra- 
Estrutura Urbana para outorgar a per­
missão de uso; disciplina a execução 

■ das obras dela decorrentes, e dá outras 
providências.

MARTA,SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, foz saber 
que á Câmara Municipai,'em sessão de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art 1° - A política municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, para a implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti­
nados à prestação de serviços públicos ou privados, tem como 
diretrizes:
I - a implantação de galerias técnicas e obras compartilhadas; 
U - a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
urbana aéreos ptirredes e equipamentos de infra-estrutura ur- 

. bana subterrâneos;
m- a substituição de redes isoladas par redes compartilhadas; 
TV à a útiimipia de 'métodos não-destiutívos e novas tecnolo­
gias para a execução das obras;
V-ainstâlaÇãóde equipamentos de infra-estrutura urbana 

para a prestação de serviços públicos ou privados nas regiões 
de interesse do Poder Público, de modo a tomá-los universais;
VI - a implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz, sinais eimágens;
VII -a gestão do planejamento e da execução das obras de ma­
nutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta­
lados; ,,
VUI éxécuçâo do mapeamento da cidade em base cartográ­
fica digital únicá, do caráter oficial e dé uso geral.
Art T • As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or­
denar e otimizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge­
rado pe[as obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

\ a maior segurança ambiental %
^Ajt.3*r - A. politica municipal definida no artigo 1° desta lei 
i terá como órgão executor o Departamento de Controle de Uso. 
| de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria da Infra-Estrutura 
ÍUrbana - SIURB, e como órgão consultivo e normatizador o 
rConselho Técnico de Análise de Projetos e Obras, 
■ Ari. ica instibndo, junto ao Departamento de Controle de 
JJso de Vias Públjcas, o Conselho Técnico de Análise de Pro- 
jetoi e Obras, órgão colegiádo de assessetamento, que será 
presidido,pelo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc­
nica compativel com as atribuições definidas no artigo 5°: 
I - 01 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur­
bana;
£ - 01 (um) representante do Departamento de Controle de 
Uso de Vias Públicas;
W - Oi (um) representante ria Secretaria Municipal de Planeja­
mento Urbano;
IV - 01 (um) representante da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituras;
V - 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente;
VI - 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável pelo trânsito;
VII - 01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de São Paulo;
VIU - 01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí­
dicos;

IX - 01 (um) representante do Departamento de Patrimônio 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura;
X - 01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba­
nismo - EMURB.
Art 5® - Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan­
tação, instalação c manutenção de equipamentos de infra-es­
trutura urbana que tenham grande impacto urbanístico e/òu 
ambiental-

uII - emitir parecer nos processos que lhe forem, submetidos^, 
pelo Diretor de CONVIAS; PoSha H
IU - estabelecer diretrizes para a formação técnita aos sena­
dores que atuam na análise c aprovação dps projetos, no acom­

panhamento e fiscalização da execução das obras; 
rv.- estabelecer a estratégia de fiscalização dò ufo Ks vubpíP*‘ 
blicas municipais, inclusive dos respectivos sdtsófo^^^^vtvicai 
aéreo, e(tes obras (te arte & domínio municipal; g ~ 1fifi QQfi /
V • estabelecer diretrizes para normatizar nrocedjteCTros V —
sando à agiiizBçãodos processos de aprovaçãodeprojêtos e à

emissão de alvarás de instalação;
VI - estabelecer a estratégia de comunicação com a comuni­
dade atuada peías obras;
Vil - elaborar seu regimento interno.
Art. 6° - Paia efeito do disposto nos artigos anteriores, além 

' das competências legais qúe já lhe são atribuídas,' fica dele­
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS, da Secretaria de Infra-Estrutura UrbáDa/cômpe- 
tência para outorgar às pessoas jurídicas de direito'público e 

privadoipeonissão de uso; a título precário e oneroso, das vias-' 
públicas municipais, incluindo os respectivos súbtolo e eSpaço ’ 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, p&& * im­
plantação, instalação e passagem de equipamentos de ipfra-es- 
trutura urbana destinados à prestação dê serviços públicos e 

u vias uu- _
’(swsoMaria S. Ferreira

privados. .
Art 7® - A permissão de uso será formalizada por terirto, fir­

mado pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar á" 
seguintes obrigações do permissionário:
I- iniciar as obras e serviços aprovados, noptazo de 06 (sós) meses, 
contado da data da favnUura do Tenno de Permissão de Uso;
II - n§o utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada; •
III - nas hipóteses de compartilhamento obrigatório , imposto 
pelas Agências Nacionais Reguladoras, a cessão a terceiros de­
verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON­

VIAS;
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria.na área ce­
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade;
V - pagar pontualmente a retribuição mersal estipulada;
VI - responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais­
quer prejuízos decorrentes do uso da área, serviços e obras que

executar;
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferências com ou­
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acordo com o projeto aprovado; 
VIR - efetuar o remanejamento, provisório ou definitiyo, dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana, sempre que for solici­
tado pela Municipalidade para a realização de (foras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual­
quer ônus para a Administração Municipal;
ÍX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú­
blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali­
zação viária, conforme especificações técnicas e no prazo esta­
belecido pela Municipalidade;
X - fornecer o cadastro dos equipamentos de infra-estrutura ur­
bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula­
mentação especifica previamente à certificação, pela fiscali­
zação, da conclusão (te obra ou do serviço;
XI - executar as obras c serviços necessários à instalação do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS. 
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
permissionário terá o prazo máximo dcl20 (cento e vinte) 
dias, a contar da notificação, para efetuar o remanejamento dos 

equipamentos de infra-estrutura urbana.
Art 8® - A retribuição mensal pelo úso das vias públicas munici­
pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo com 
1 - a área cedida quando no subsolo, na superfície e nas obras

dearie;
II - extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado;
III - os valores de referência correspondentes à área ou à ex­
tensão fixados no Anexo “A", integrante desta lei;
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário;
V - a classificação do sistema viário;
VI - a localização do equipamento na via pública;
VII - o tipo de serviço prestado pelo permissionário; 
Vni - o compartilhamento de área ou equipamento.
Art 9® - Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
permissionário serão utilizados os valores de referência e seus 
redutores fixados na Tabela constante do Anexo “A", comple­
mentado pelo Anexo “B", ambos integrantes desta lei, que tra­
duzem as variações de preço (te acordo com os parâmetros fi­

xados no artigo anterior.
§ 1® - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais permissíonários, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente à área ocupada por seu equipa­

mento.
§ 2® - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
permissíonários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permissionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 

compartilhamento.
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Art. 10 -0 valor da retribuição mensal será reajustado anual­
mente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substituí-lo.
Art. H - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo permissíonário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária.

Art 12-0 atraso no pagamento da retribuição mensal acarre­
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe­
nalidades previstas nesta lei..
Art 13 -;O permissíonário poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri- 

i c * buiçâo mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando:
I - para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei­
tura na qual possam instalar-se outros permissionârios;
II - construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede­
terminado. por CONVIAS;
III - contribuir para a implantação da rede pública de trans­
missão de dados, disponibilizando espaço em seu dato ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação;
IV - estender seus serviços para áreas, predeterminadas por 
CONVIAS;
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé­
reos por subterrâneos.
Parágrafo único - A dispensa prevista no “caput” deste artigo 
será regulamentada em decreto específico.
Ari 14-0 permissíonário que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur­
bana ou redes subterrâneas, em áreas predefinídas para a exe­
cução de obras de reurbanização, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en­
quanto não efetuar a obra.
§ l°-Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o per- 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (<fez por cento), 
a titulo de taxa de administração.
§ 2o - A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana 
aos permissionârios, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
1* desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá:
I - da entrega, peto interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que vierem a ser fixadas em decreto regufogtentaf;
II - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e 
instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte

' 3 de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre­
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legais.

í Art 16 - Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá em favor do 
’ interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriM o permissíonário a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado.
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas nos ar­
tigos 31 e 32 desta lei.

/Art 17 - No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
^Uso e do alvará de instalação, o permissíonário deverá efetuar 

o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re­
posição, ao seu estado original, da via pública, da obra de arte, 
do mobiliário e da sinalização viária.
§ Ia - O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do curio de re­

posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si­
nalização viária.
§ 2° - A caução poderá ser prestada mediante depósito èm di­
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia.
§ 3° - A caução serâ liberada ou restfaiída em favor do permis- 
sionário 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra. 
Ari. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissíonário 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade munícipaf res­
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le­
gislação complementar em vigor.
Art 19 • A execução de obras e serviços de instalação de equi­
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici­
pais e nas obras de arte de domínio municipal, bem como as de 
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já ins­
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das 

í * vias públicas.
Art. 20-0 permissíonário deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONVIAS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazo á serem definidos no decreto 

regulamentar.

Art. 21 - À execução de obras e serviços de manutenção f
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbariãjájnstaj- g

lados deverá estar prevista em programação quáStifietolf a l , q 1
ser entregue em CONVIAS para análise eptínejamento._ -•/'(JI/, |
Art. 22 - A execução das obras e serviços de manutençaojtos^ Co 8
equipamentos de infra-estrutura urbana já in^KH^©8S®O ’ > CarreírS I
precedida de alvará de manutenção, a ser 3 f I 3 O ♦ r |
prefeitura competente, que providenciará, juntó%o «gão ou Q q g \ / _____ I.
entidade municipal responsável pelo trânsito^ 
ocupação da via. ' /T
Art 23 - Para obtenção do alvarâ de manutenção, o mteres- j
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia /
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de /
regularização do equipamento dirigido a CONVIAS.
Art 24 - No ato do recebimento do alvará de manutenção, o 
interessado deverá efetuar a recolhimento da caução previste

no artigo 17 desta lei.
Art. 25 - Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
anterior as obras ou serviços de emergência.
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for­
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi­
mento imediato, com o fim de salvaguardar a segurança da po-

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. ■
Art. 26 - As obras ou serviços de emergência deverão ser co­
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
início de sua execução.
$ Io - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
de sua execução, o permissíonário também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor­
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará aa 
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o 
prazo de sua duração.
§ 2° - Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al­
varâ de manutenção previsto no artigo 22 desta lei.
Art. 27 - Excetuados a permissão de ocupação da via e o paga­
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão 
ser dispensadas, a critério de CONVIAS, para as ligações do­
miciliares.
Art 28 - A fiscalização técnica do cumprimento, das obriga­
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONVIAS.
Art 29 - A fiscalização técnica da execução das obras e ser­
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con­
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das 
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi­
mento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação ás normas vigentes.
Art 30 - A ocupação da via e a reposição da sinalização serão 

pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res­
ponsável pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da obra, cer­
tificar sua adequação ás normas vigentes.
Art. 31-0 desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei­
tará o infrator às seguintes multas:
l - multa de RS 150,00 (cento e cinquenta reais) por metro li­
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta­
lação ou de manutenção;
n - multa de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, para cada uma das demais infrações.
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corri­
gidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 32 - Além das multas previstas no artigo anterior, serão 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades;
1 - apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras 
e serviços em desacordo com esta lei;
U - ínutilização ou remoção dos equipamentos de infra-estru­
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvarâ 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção;
UI - suspensão da expedição, de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in­
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci­
dência.
Art. 33 - As multas impostas ao infrator durante a execução 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da caução, 
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela di­
ferença.
Art. 34 - Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca­
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Subprefeituras, no prazo dé 15 (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Município, cuja decisão encenará a instância administrativa.
Art. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município, 
cuja decisão encerrará a instância administrative
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Art. 36 - Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 

artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu­
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 

e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado ò custo da repo­
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
moiietariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de 

taxa de administração.
Art 37 - Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri­
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados nas vias públicas e obras de 

arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 

20 do Decreto n° 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data dà 

publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta­
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 

existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 

execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 

por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a 

execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 

retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado.
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa­
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre­
ciados por CONVIAS no prazo de 6Ò (sessenta) dias, contado 

da data em que forem protocolados peló interessado.
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa­
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana­
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 

interessado.
Art. 40 - Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali­

sados e apreciados pelo órgão ou entidade-municipal respon­
sável pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 

data em que forem protocolados pelo interessado.
Art 41 - As empresas de direito público ou privado que já te­

nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias 

públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa- 
mente a primeiro de julho de 1999.
Art 42 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 

data de sua publicação. .
Art 43 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial, 

a Lei tf 7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 

“b” do artigo 13, o parágrafo único e a alínea “a” do artigo 14 

e a alínea “F do artigo 17, todos da Léi n° 10.508, de 04 de 

maio de 1988, com a redação dada pela Lei tf 11.403, de 09 

de setembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de.

■.........................  --I

julho de 2003,450° da fundação de São Psulb.PyoCSSSO v. ,

martasuPLicY,prefeita- | Sonia Maria S, Ferreira >
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Seo^tao dos^Je-ggg 1

LU1S CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário*! Fi- â 

nanças e Desenvolvimento Econômico /
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infia-Estru- /

tara Urbana 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 

Subprefeituras

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 

de 2003.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal

ANEXOÀLEIN° 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL

Redes Subterrâneas

Mini Anel (1 Entorno (2) . -

Tipo de 
Serviço

Valor de 
Referênda

Redutor 
do- 

Método

Tino de Via (Reais aftn*) Valor de 
Referência 

(R$/m*)

Redutor 
do 

Método

Tipo de Via (Reais pmr)

T.R.I
Arterial

Coletora 
(-10%)

Local 
(-20%)

T.R. e 
Arterial

Coletora 
(-10%)

■ Local 
(-20%)

Público 1 0,450 d 
. nd

0.450
0.405

0,405
0,366

0,360
0,324

0,120 d 
nd

0,120 .
0,108

0,108
0,097

0,096
0.087

Público D 0.350 d 
nd

0,350
0,315

0,315
0.284

0.280
0.252

0,092 d 
mi

0.092
0,083

0,083
0,075

0.074
0,066

Restrita 2.476 d 
nd

2,475
2,228

2^28 
2,005

11.980 
.1,782

0,660 d 
nd

0,660
0,594

0.594
0,535

0,528
0,475

Particular 9,000 d 
nd

9.000
8,100

8.100
7.290

7,200
6,480

2,400 d 
nd

. 2,400 
2,160

2,160
1,944

1.920
1,728

Galeria 
(60%)

Compartilha 
apHcadosol

mento (-20% 
ire os valore

) 
s acima

Galeria 
(50%)

Compartilhamento (-203 
apteado sobre os valore

) 
s acima

Público 1 0.225 d 
nd

0.360
0,324

0,324
0.292

0.288
0,259

0,060 d 
nd

0,096 
0,086

. 0.086
0,078

0,077
0,070

PúbHco 11 0,175 d 
nd

0,260
0,252

0.252
0,227

0.224
0,202

0,046 d 
nd

0.074
0,066

0.086
0.060

0,059
0,053

Restrito 1.238 d 
nd

1,980
1,782

1,782 
. 1.604

1,584
1.426

0,330 d 
nd

0,628
0,475

0.475
0.428

0,422
0,380

Particular 4.500 d 
nd

7,200
6,480

6.480
5,832

5.760
5,184

1,200 d , 
nd

1.920 .
1,728

1,728
1,555

1,536 .
1,362

Redes Aéreas

Locaflzaçêo do Equipamento
Tipo de Valor de Referência (Reais por metro de rede)
Serviço Mini Anel (1) Entorno (2)
Público I 0,150 0.100
Restrito 0,150 .0.100
Particular 0,300 0,200
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14167

Total de referências : 1

H o
1/1

I
t Uf;;A
Processcfe?

Sonia Maria S. Ferreira
i Reg. ^00.996

Título: LEI N° 14.167 06/06/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de 
uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares.

Projeto: Projeto de Lei N° 152/2006 (ver documento)
Autor(es): Gilson Barreto

Regulamentação: Decreto n° 47.801/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 52.432/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Ü'

i' r
■ Process
jbonia MariSiS. Ferreira

W0.98^X
LEI N° 14.167, DE 6 DE JUNHO DE 2006
(Projeto de Lei n° 152/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB)
Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da 
permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Será cassada a licença de funcionamento do estabelecimento, da mesma forma 
que será cassada a permissão de uso do ambulante, que comercializar, adquirir, 
estocar ou expuser produtos de qualquer natureza que sejam falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho.
Art. 20 (VETADO)
Art. 30 (VETADO)
Art. 4o Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da sua publicação.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Título: LEI N° 14.652 20/12/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o §1° do art. 3o 
da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007.

Projeto: Projeto de Lei N° 791/2007 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Legislação explicativa: Lei n° 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações 
desportivas sediadas no Município de São Paulo, (ver documento)

Alterações: Lei 14.804/2008 - Acresce os §§ Io, 2o e 3o ao art. Io desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.869/2008 - Altera o "caput" do art. Io e acrescenta par. único ao art. 2o e o art. 1°-A, 
a esta Lei. (ver documento)
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...... •
.-oííja n° (// do <

| Sonia Maria S. Ferreira I 
LEI No 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 | Reg. 100.99^ I
(Projeto de Lei n° 791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo ~ab 
Legislativo) 7
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § Io do 
art. 3o da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada 
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à 
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e 
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua fiscalização.
Art. 2o. Observadas as condições da Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, as 
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins 
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de 
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.
Art. 3°. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações 
desportivas.
§ Io. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.
§ 2o. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual.
§ 3o. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.
Art. 4o. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei 
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior.
Art. 5°. O § Io do art. 3o da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3o............................................................................
§ Io. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de 
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do 
exercício subsequente.
............................................................................................" (NR) 
Art. 6o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14869

Total de referências : 1

roíha n'

I Process
I Sonia Miaria] S^/Ferreira
| Req. 100.9gP^ ____1
* wmaUJMirw»11—

1/1
Título: LEI N° 14.869 29/12/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera o "caput" do artigo Io e acrescenta dispositivos à Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 

2007, com a redação dada pela Lei n° 14.804, de 27 de junho de 2008, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais.

Projeto: Projeto de Lei N° 557/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
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Folha n°

Process'
LEI No 14.869, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 Uoq Vo(T996S’'

(Projeto de Lei n° 557/08, do Executivo) ...
Altera o "caput" do artigo 1° e acresce dispositivos à Lei n° 14.652, de 20/de 
dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.804, de 27 de junho de 2008, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. O "caput" do artigo Io da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, com a 
redação dada pela Lei n° 14.804, de T7 de junho de 2008, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. Io. As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal ou anual, 
fixada por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de 
serviços à população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais, devidamente 
propostas e avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua 
fiscalização.
............................................................................................” (NR)
Art. 2°. O artigo 2° da Lei n° 14.652, de 2007, passa a vigorar acrescido de parágrafo 
único, com a seguinte redação:
"Art. 2o............................................................................
Parágrafo único. Não poderão ser utilizados para os fins mencionados no "caput" deste 
artigo os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, 
bem como os valores já aproveitados pelas agremiações, federações e confederações 
desportivas para abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis das 
referidas entidades, nos termos da Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 2007." (NR) 
Art. 3°. A Lei n° 14.652, de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.804, de 2008, 
passa a vigorar acrescida do artigo 1°-A, com a seguinte redação:
"Art. 1°-A. As leis e decretos que outorgarem concessão ou permissão de uso de áreas 
municipais deverão contemplar, além das demais normas pertinentes, disposição 
referente às multas e sanções aplicáveis em caso de falta ou atraso de pagamento da 
remuneração estipulada, bem como de descumprimento, total ou parcial, das 
obrigações a cargo do concessionário ou permissionário." (NR)
Art. 4o. Os concessionários e permissíonários que tiveram suas concessões ou 
permissões de uso de áreas municipais formalizadas antes da entrada em vigor da Lei 
n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, cuja contrapartida seja não pecuniária ou 
mediante prestação de serviços à população, poderão, por meio de requerimento 
condicionado à aprovação do Executivo e desde que não ocorra prejuízo ao interesse 
público, optar pela forma de contra prestação estabelecida no artigo Io da referida lei, 
conforme dispuser o regulamento.
Art. 5o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15193

Total de referências : 1

t-oina n°

S. ferreira 
~ ~~6 y

Process*
Sonia Miaria S
Req. 100.996

Wi •
Título: LEI N° 15.193 11/06/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a substituição do titular da permissão de uso para exercício do comércio nas 

feiras livres por um preposto e um auxiliar, nas condições e para o fins que especifica.
Projeto: Projeto de Lei N° 789/2007 (ver documento)

Autor(es): Claudinho de Souza
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PUBLICADO DOC 12/06/2010, p. 1 c. 1
Folha n°..Jr’]
ProcesJ^^^ | 

í Sonia Maria Sft Ferreira 8 
?Reg. 100.996 }< |

LEI N° 15.193, DE 11 DE JUNHO DE 2010
(Projeto de Lei n° 789/07, do Vereador Claudinho - PSDB) /
Dispõe sobre a substituição do titular da permissão de uso para exercício do 
comércio nas feiras livres por um preposto e um auxiliar, nas condições e para os 
fins que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:
Art. Io O titular da permissão de uso para exercício do comércio nas feiras livres, 
quando precisar ausentar-se, poderá ser substituído por um preposto e um auxiliar, 
os quais serão considerados seus representantes para efeito de receber autuações, 
notificações e ordens administrativas.
Parágrafo único. O auxiliar substituirá o titular da permissão somente no caso de 
ausência do preposto.
Art. 2o O preposto e o auxiliar deverão se cadastrar no órgão municipal 
competente, que estabelecerá as normas relativas à sua identificação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15448

Total de referências : 1

I i-ciha n°
j Process^ n

J Sonia Maria SL Ferreira

i/i
Título: LEI N° 15.448 27/09/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a transferência das permissões de uso outorgadas nos termos da Lei n° 5.062, 

de 18 de outubro de 1956, alterada pela Lei n° 8.146, de 7 de novembro de 1974, para 
instalação de barracas ou bancas destinadas à venda de flores.

Projeto: Projeto de Lei N° 218/2008 (ver documento)
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues; José Police Neto
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PUBLICADO DOC 28/09/2011, p. 1 c. í

LEI N° 15.448, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 y—
(Projeto de Lei n° 218/08, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR e José 
Police Neto)
Dispõe sobre a transferência das permissões de uso outorgadas nos termos da Lei 
n° 5.062, de 18 de outubro de 1956, alterada pela Lei n° 8.146, de 7 de novembro 

, , • de 1974, para instalação de barracas ou bancas destinadas à venda de flores.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência 
das permissões de uso para instalação de barracas ou bancas destinadas à venda 
de flores, que tenham sido outorgadas nos termos da Lei n° 5.062, de 18 de 
outubro de 1956, alterada pela Lei n° 8.146, de 7 de novembro de 1974, para 
quem atenda as exigências legais e regulamentares.
Art. 2o No caso de falecimento, aposentadoria ou invalidez dos atuais 
permissionârios, a transferência das permissões de uso de que trata esta lei poderá 
ser autorizada para os respectivos herdeiros, na ordem de sucessão legítima 
estabelecida no art. 1.829 do Código Civil Brasileiro.
Art. 3° (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento de vinte) 
dias contados da data de sua publicação.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de setembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 43798

Total de referências : 1
Processo/
Sonia Maria d. Ferreira
Req. 100.996K

1/1
Título: DECRETO N° 43.798 16/09/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o funcionamento das Feiras de Arte, Artesanato e Antiguidades no Município de 

Sao Paulo.
Revogação: Revoga o Decreto n° 40.904/2001. (ver documento)
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| processm- Ferreira i

DECRETO N° 43.798, DE 16 DE SETEMBRO DE 2003

,-uuw *•

Dispõe sobre o funcionamento das Feiras de Arte, Artesanato e Antigüidades no 
Município de São Paulo.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
'conferidas por lei,
DEC RETA:
Seção I
Das Feiras de Arte, Artesanato e Antigüidades
Art. Io. Competem aos Subprefeitos, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação, a 
criação, oficialização e extinção de feiras de arte, artesanato e antigüidades, bem como a 
sua localização, dimensionamento, fiscalização, remanejamento, alteração de dias e 
horários de funcionamento e suspensão de atividades, atendendo ao interesse público e às 
exigências higiênico-sanitárias, viárias e urbanísticas em geral, observadas as normas 
preestabelecidas pela Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB.
Art. 2o. As feiras de arte, artesanato e antigüidades serão instaladas em locais abertos ao 
público, em áreas de propriedade municipal destinadas a essa finalidade, nos termos da 
legislação em vigor.
Art. 3o. As feiras de arte, artesanato e antigüidades serão compostas pelos seguintes 
grupos e subgrupos:
I - Grupo 1 - Artes Plásticas, com os Subgrupos:
1.1 - Batik (painéis);
1.2 - Desenho;
1.3 - Entalhe;
1.4 - Escultura;
1.5 - Gravura;
1.6 - Mosaico (painéis);
1.7 - Pintura;
1.8 - Tecelagem (painéis).
II - Grupo 2 - Artesanato, com os Subgrupos:
2.1 - Barro;
2.2 - Couro;
2.3 - Ferro;
2.4 - Fibra;
2.5 - Madeira;
2.6 - Metal;
2.7 - Papel;
2.8 - Resina;
2.9 - Semente;
2.10 - Tecido;
2.11 - Vidro.
III - Grupo 3 - Alimentação, com os Subgrupos:
3.1 - Comidas Regionais Brasileiras;
3.2 - Comidas Regionais Internacionais.
IV - Grupo 4 - Antigüidades, com os Subgrupos:
4.1 - Colecionismos, com os Subgrupos:
4.1.1 - Aparelhos Elétricos;
4.1.2 - Armas;
4.1.3 - Brechó;
4.1.4 - Brinquedos;
4.1.5 - Canetas e Relógios;
4.1.6 - Discos e CD's Remasterizados;
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I

Sonia Wiaria

4.1.7 - Equipamento Fotográfico e de Óptica;
4.1.8 - Filatelia;
4.1.9 - Jóias;
4.1.10 - Militaria;
4.1.11 - Náuticos;
4.1.12 - Numismática;
4.1.13 - Óculos;
4.1.14 - Peças Automotivas Antigas;
4.1.15 - Peças de Ferrovia;
4.1.16 - Pedras;

,4.1.17 - Sebo - Livros, Revistas e Congêneres;
*4.2 - Móveis (Originais, Restaurados, de Época ou Réplicas);
4.3 - Objetos, com os Subgrupos:
4.3.1 - Bijuterias;
4.3.2 - Cerâmicas;
4.3.3 - Cristais;
4.3.4 - Decoração - Objetos para presentes (Design, Vidros Assinados, Esculturas de Bronze 
e Congêneres);
4.3.5 - Louças;
4.3.6 - Lustres;
4.3.7 - Marfim;
4.3.8 - Metais;
4.3.9 - Porcelanas;
4.3.10 - Quadros e Gravuras (Originais e Catalogados);
4.3.11 - Sacros;
4.3.12 - Variedades (bricabraque);
4.3.13 - Vidros.
V - Grupo 5 - Plantas Ornamentais.
§ Io. Fica expressamente proibida a exposição e comercialização de pedras provenientes de 
jazidas arqueológicas ou pré-históricas, inclusive fósseis, dentre as referidas no Subgrupo 
4.1.16.
§ 2o. É vedado ao artesão que utilizar moedas em seus artefatos comercializá-las como 
numismática.
Seção II

, Do Funcionamento
Art. 4°. As feiras de arte, artesanato e antigüidades funcionarão em dias e horários 
preestabelecidos pelas Subprefeituras, preferencialmente aos sábados, domingos e feriados. 
Art. 5o. Para exposição nas feiras de arte, artesanato e antigüidades, deverão ser utilizadas 
bancas, barracas ou estandes, de conformidade com os modelose respectivas normas 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Abastecimento.
Parágrafo único. O expositor só poderá comercializar em seu equipamento produtos 
para os quais tenha sido credenciado.
Seção III
Da Atribuição da Permissão de Uso e da Credencial do Expositor
Art. 6°. Poderão ser credenciadas para expor nas feiras de arte, artesanato e antigüidades, 
apenas pessoas físicas, maiores de idade ou emancipadas na forma da lei, vedada a 
participação de pessoas jurídicas de qualquer natureza, exceto as entidades assistenciais ou 
filantrópicas, regularmente constituídas.
Art. 7°. A permissão de uso será outorgada em caráter pessoal e intransferível, a título 
precário e gratuito, pela Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento da Subprefeitura 
sob cuja jurisdição a feira vem se realizando, mediante critérios preestabelecidos pela 
Administração Municipal, ouvido o respectivo Conselho.
Parágrafo único. A permissão poderá ser revogada a qualquer tempo, sem que assista ao
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. üina n° —í

| Processo nn |
| Sonia Maria S» Ferreira |

expositor direito a indenização de qualquer natureza, obedecidas as disposições constantes 
deste decreto.
Art. 8o. No caso de vacância do espaço, a Subprefeitura, ouvido o Conselho da Feira, fará 
publicar, no Diário Oficial do Município, edital de abertura de vaga, que será preenchida 
mediante prévia aprovação em teste de autenticidade, originalidade, criatividade e 
conhecimentos básicos do que se pretende expor, a ser aferido por Comissão instituída para 
esse fim.
Art. 9°. No caso de revogação da permissão de uso e de desistência ou falecimento do 
expositor, o espaço vago deverá ser preenchido na forma do disposto no artigo 8o deste 
decreto.
Art. 10. O requerimento para obtenção da permissão de uso deverá ser dirigido à 
Subprefeitura competente, instruído com os seguintes documentos:
I - cédula de identidade (RG);
II - cartão de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF);
III - atestado de antecedentes criminais;
IV - comprovante de residência;

,V - 2 (duas) fotos 3x4 e 1 (uma) foto 5x7, recentes.
Art. 11. Formalizada a permissão de uso pela Subprefeitura, será expedida a matrícula do 
expositor, anotando-se na Seção competente o número do seu registro, nome, domicílio, 
data do início da atividade, especificação do produto para cuja comercialização foi 
credenciado, tipo de equipamento e respectiva metragem e a identificação da feira em que 
irá participar.
Parágrafo único. Será entregue ao expositor um cartão de identificação correspondente à 
feira para a qual houver sido credenciado, contendo, além do nome e fotografia, o 
endereço, o número da matrícula e a especificação do trabalho que irá expor.
Art. 12. Anualmente, no prazo estabelecido pela Administração Municipal, deverá o expositor 
providenciar, perante a Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento da respectiva 
Subprefeitura, a atualização e revalidação de sua matrícula, apresentando, além da 
credencial anterior, atestado de antecedentes criminais e comprovante de recolhimento do 
preço públicodevido.
§ 1°. O levantamento dos expositores ainda não cadastrados será efetuado pela respectiva 
Subprefeitura, em conjunto com a Secretaria Municipal de Abastecimento e com a 
associação organizadora da feira, se houver, garantidos os espaços por eles ocupados nas 
feiras já existentes, desde que estejam em dia com suas obrigações.
§ 2°. A revalidação da matrícula poderá ser negada pela autoridade competente, ouvido 
previamente o Conselho da Feira, sem que assista ao expositor direito a qualquer 
indenização.
Seção IV
Das Obrigações do Expositor
Art. 13. Constituem obrigações do expositor:

.1 - estar devidamente cadastrado na respectiva Subprefeitura e inscrito na entidade 
organizadora da feira;
II - vender apenas produtos para os quais tenha sido credenciado;
III - observar, rigorosa mente, o horário de funcionamento da feira;
IV - utilizar, rigorosamente, o espaço demarcado para a instalação de seu equipamento;
V - portar, obrigatoriamente, sua credencial durante o evento;
VI -exercer pessoalmente sua atividade, exceto no caso de doença comprovada, quando 
poderá ser substituído por auxiliar indicado;
VII - manter limpa a área onde se encontra instalado seu equipamento;
VIII - agir com compostura, discrição e urbanidade no trato com o público;
IX - observar, quando da comercialização de alimentos, as normas higiênico-sanitárias 
estabelecidas na legislação em vigor;
X - preservar a arborização, gramados e áreas ajardinadas do local de exposição;
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[FÕÜran"

I Sonia Miaria S. Ferreira 
iReg.. 100.996

’ . 'XI - efetuar, nos prazos estabelecidos, a atualização e revalidação de sua matrícula junto à 
respectiva Subprefeitura;
XII - efetuar, nas respectivas datas de vencimento, o pagamento das taxas devidas à 
Municipalidade de São Paulo e das despesas decorrentes da manutenção do evento. 
Seção V 
Das Proibições
Art. 14. É vedado ao expositor:
I - ceder, emprestar ou transferir, a qualquer título, o espaço a ele destinado para expor e 
comercializar seus produtos;
II - comercializar ou manter sob sua guarda objetos ouobras de procedência duvidosa ou 
ilícita, sob pena de sujeitar-se às penalidades administrativas, civis e criminais cabíveis;
III - expor ou comercializar, por qualquer meio, material pornográfico;
IV - expor ou comercializar qualquer espécie de bebida em vasilhame de vidro, bem como 
bebidas alcoólicas, destiladas ou fermentadas, exceto cerveja em lata, que poderá ser 
comercializada, exclusivamente, por quem esteja autorizado a exercer as atividades 
previstas no Grupo 3 - Alimentos;
V - expor e comercializar produtos químicos e farmacoquí-micos;
VI - expor e comercializar aparelhos eletrodomésticos ou eletro-eletrônicos, salvo os que 
constituem antiguidades;
VII - expor e comercializar materiais explosivos, como fogos de artifício ou similares;
VIII - expor e comercializar armas brancas ou de fogo, salvo as que constituam 
antigüidades;
IX - expor e comercializar artigos e materiais de uso exclusivo das Forças Armadas, salvo os 
permitidos por lei;

’ ■ 'X - danificar o piso das ruas e praças, onde a feira se realiza, exceto em razão da abertura 
de orifícios mínimos necessários à instalação dos equipamentos;
XI - utilizar postes, grades, bancos, escadas, canteiros ou árvores existentes na área de 
instalação da feira para afixação de mostruários ou qualquer outra finalidade. 
Seção VI 
Das Penalidades
Art. 15. Ficam os expositores sujeitos às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas 
isolada ou conjuntamente:
I - advertência;
II - suspensão da atividade;
III - revogação da permissão de uso e cancelamento da matrícula.
§ Io. A pena de suspensão da atividade será aplicada pelo prazo de 30 (trinta) a 60 
(sessenta) dias, a critério da Administração, ouvido o Conselho da Feira, ao expositor que, 
não sendo primário, infringir qualquer dispositivo deste decreto.
§ 2o. A pena de revogação da permissão de uso e cancelamento da matrícula, verificada a 
gravidade do caso e os antecedentes do infrator, poderá ser aplicada ao expositor que 
descumprir o disposto neste decreto, especialmente o capitulado nos artigos 13 e 14.
§ 3o. As penas de suspensão e de revogação da permissão de uso e cancelamento da 
matrícula serão aplicadas pelo Coordenador de Ação Social e Desenvolvimento da respectiva 
Subprefeitura, ouvido o Conselho da Feira, mediante regular processo, assegurado ao 
expositor o direito à ampla defesa.
Seção VII
Da Associação Organizadora da Feira
Art. 16. Fica permitida aos expositores a constituição de associações regidas por estatuto

’ ’ próprio, podendo a Administração Municipal, ouvido o Conselho da Feira, autorizá-las a 
praticar atos de organização da feira, como serviços de limpeza, vigilância e outras ações 
necessárias ao seu bom funcionamento.
Art. 17. As associações já constituídas nas feiras em funcionamento poderão ser 
referendadas pelo Conselho da Feira, obtendo da Administração Municipal a autorização de
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que trata o artigo 16 deste decreto.
Art. 18. Trimestralmente, as associações organizadoras da feira deverão prestar contas de 
sua gestão, em forma contábil, ao Conselho da Feira.
Seção VIII
Do Conselho da Feira
Art. 19. Fica criado o Conselho da Feira, que terá por finalidade integrar as associações 
organizadoras da feira, os expositores e a Administração Municipal.

,Art. 20. O mandato do membros do Conselho da Feira será de 2 (dois) anos.
Art. 21. O Conselho da Feira terá número de membros paritário e será integrado por 
representantes dos expositores da feira, da sociedade civil e da Administração Municipal, 
devendo sua composição ser determinada pelo respectivo regulamento.
Art. 22. Todas as questões relacionadas a interesses comuns de cada feira deverão ser 
discutidas no âmbito do respectivo Conselho da Feira.
Parágrafo único. O Conselho deverá realizar, em local previamente designado e divulgado, 
reuniões ordinárias, mensalmente, e extraordinárias por decisão da maioria de seus 
membros, a qualquer tempo.
Art. 23. A primeira eleição do Conselho da Feira será organizada por comissão integrada por 
membros indicados pela Secretaria Municipal de Abastecimento, em conjunto com a 
Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento da respectiva Subprefeitura, podendo 
todo o processo eleitoral ser acompanhado por representantes da associação organizadora 
da feira, da sociedade civil e da Administração Municipal.
Art. 24. Excepcionalmente, no caso da Feira de Arte, Artesanato e Antigüidades da Praça da 
Republica, o Conselho da Feira será instituído sob a forma de Conselho de Ética, ao qual 
competirá a atribuição de, em estreita colaboração com a Administração Municipal, dar fiel 
cumprimento ao disposto neste decreto, composto pelos seguintes membros:
I - Presidente em exercício da Associação da Feira, se houver;
II - expositor mais antigo;
III - expositor mais novo;
IV - representante da Secretaria Municipal de Abastecimento;
V - representante da respectiva Subprefeitura.
Parágrafo único. O mandato dos atuais integrantes do Conselho de Ética da Feira de Arte, 

.Artesanato e Antigüidades da Praça da República será mantido até o seu término.
Seção IX
Das Disposições Finais
Art. 25. Caberá à Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB transmitir às 
Coordenadorias de Ação Social e Desenvolvimento das respectivas Subprefeituras os 
conhecimentos técnicos e as normas que possibilitem o exercício das competências a elas 
atribuídas por este decreto, em especial para:
I - com base em estudos técnicos, classificar e organizar as feiras de arte, artesanato e 
antigüidades, bem como elaborar e editar normas a elas pertinentes, orientando e 
supervisionando o cumprimento da legislação que regula a matéria;
II - promover, organizar e fiscalizar os testes para os candidatos a permissão de uso, bem 
como estabelecer critérios de avaliação e respectiva revalidação;
III - manter atualizada a planta cadastral das feiras de arte, artesanato e antigüidades, bem 
como o cadastro, a inscrição e o prontuário de cada expositor;
IV - estabelecer a programação de cursos e de realização de feiras, em caráter excepcional, 
relacionadas com a arte, artesanato e antigüidades, com a participação apenas de 
expositores devidamente cadastrados no Município de São Paulo;
V - programar atividades que promovam a qualificação dos filhos dos expositores, visando 
manter viva a cultura artesanal;
VI - fiscalizar o cumprimento das normas legais relativas às feiras de arte, artesanato e 
antigüidades, bem como as atividades a elas vinculadas;
VII - notificar, autuar e aplicar ao expositor infrator as penalidades previstas no artigo 15
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deste decreto;
VIII - apreender mercadorias e equipamentos encontrados na área de realização das feiras, 
quando em desacordo com as normas aplicáveis à matéria, dando-lhes a devida destinação, 
nos termos da legislação em vigor.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Abastecimento deverá manter atualizadas as 
informações cadastrais relativas aos expositores de todas as feiras de arte, artesanato e de 
antigüidades que se realizam no Município de São Paulo, objetivando promover estudos 
técnicos que sirvam como referência para o desenvolvimento das ações municipais na 
matéria disciplinada por este decreto, cujos dados serão fornecidos pelas Subprefeituras, 
quando solicitados.
Art. 26. Os casos omissos serão apreciados pelo Conselho e decididos pela respectiva 
Subprefeitura, ouvida a Secretaria Municipal de Abastecimento, se necessário.
Art. 27. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 

.40.904, de 19 de julho de 2001.
’ 'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2003, 450° da 

fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Urbano 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de setembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007
Dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:

CAPÍTULO I 
DAS FEIRAS LIVRES

Art. Io. Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da 
comercialização, no varejo, de gêneros alimentícios e demais produtos existentes nos 
ramos de comércio.
Art. 2o. As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em:
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros públicos;
II - confinadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas 
delimitadas.
Art. 3o. As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas:
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura mínima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível, serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 11 e 12;
II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas que permitam o estacionamento 
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias 
públicas ou particulares, acessíveis a todos;
III - ser localizadas em vias públicas que não ocasionem prejuízo ao tráfego de 
veículos da região, evitando-se ruas arborizadas, com grande número de postes e 
edifícios e com declives acentuados;
IV - respeitar a distância mínima de 100m (cem metros) da entrada de hospitais, 
unidades de saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo de Bombeiros, postos de 
combustíveis e demais órgãos prestadores de serviços de utilidade pública, cujo acesso 
não possa ser interrompido;
V - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 2 (duas) ou mais feiras 
comuns que não guardem entre si a distância mínima de 800m (oitocentos metros), 
contados a partir de suas extremidades.
Parágrafo único. Quando as instalações sanitárias públicas ou particulares a que se 
refere o inciso II deste artigo não forem suficientes para atendimento dos feirantes e 
usuários, a Administração Municipal poderá contratar a instalação de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes.,

CAPÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO

Art. 4°. As feiras livres funcionarão de terça-feira a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e Io de janeiro (Ano Novo).
Parágrafo único. O calendário previsto no "caput" deste artigo poderá ser alterado pela 
Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST, exclusivamente a seu critério, desde que 
configurada a necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade, 
mediante prévia comunicação aos feirantes e ampla divulgação à população.
Art. 5°. As feiras livres obedecerão aos seguintes horários:
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I - feiras comuns:

Process
Sonia Maria • Ferreira

a) entre 6h e 7h30min - descarregamento dos equipamentos e mercadorias e 
montagem das bancas;
b) entre 7h30min e 13h30min - periodo de comercialização;
c) entre 13h30min e 15h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões 
com os equipamentos e mercadorias;
II - feiras confinadas: dias e horários estabelecidos em função da necessidade 
específica do local em que estejam instaladas.
§ Io. Respeitado o disposto no artigo 3o deste decreto, poderão ser adotados horários 
diferenciados para a realização de determinadas feiras livres, desde que devidamente 
solicitado e justificado pela Subprefeitura correspondente à área de localização da 
feira.
§ 2o. Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas:
I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, bem 
como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de aparelhos 
sonoros e a emissão de ruídos que perturbem o sossego público;
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente cumprido, a 
fim de que o local de funcionamento da feira esteja livre e desimpedido de pessoas e 
coisas, com possibilidade de execução de serviços de limpeza e higienização;
III - nos dias e horários de realização das feiras livres, o tráfego e estacionamento de 
veículos somente poderá ocorrer nos arredores do local de instalação das feiras, 
respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de montagem das 
bancas;
IV - excetuam-se da proibição prevista no inciso III deste parágrafo, os veículos dos 
feirantes que operam nos Grupos 11, 12 e 14, os quais integram os respectivos 
equipamentos, bem como outros que venham a se enquadrar nessa condição;
V - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito 
carroçável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância mínima de 60cm 
(sessenta centímetros) e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, essa 
distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências.
Art. 6o. O descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5o deste decreto 
resultará na apreensão dos equipamentos e das mercadorias, bem como na aplicação 
das sanções administrativas previstas neste decreto, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei.

CAPÍTULO III
DOS GRUPOS DE COMÉRCIO

Art. 7o. Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos de 
comércio a seguir descritos, devendo ser observadas as metragens neles indicadas 
quanto aos respectivos equipamentos:
Grupo 1 - verduras, legumes, raízes, tubérculos e tomate, exceto cebola, alho e 
batata: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m;

, o . Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 3 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados: 
metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m;
Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana: metragens 
mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m;
Grupo 5 - banana: metragem de 6m x 2m;
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Grupo 6 - ovos: metragem de 4m x 2m;
Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral (enlatados g 
empacotados), todos industrializados: metragem de 6m x 4m;
Grupo 8 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e outros 
peixes secos ou salgados: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas, lingüiças, paios, salames e 
outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences para feijoada: 
metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m;
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializados: metragem de 4m x 4m; 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens mínima de 8m x 4m e 
máxima de 10m x 4m;
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados: metragens mínima de 6m x 4m 
e máxima de 8m x 4m;
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora: metragem de 
4m x 4m;
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis): metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m;
Grupo 15 - comidas típicas em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), doces 
caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo imediato: 
metragem de 4m x 2m;
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral: metragens mínima de 4m x 2m e máxima 
de 6m x 4m;
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 
6m x 2m;
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, toalhas 
de mesa e banho: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m;
Grupo 19 - calçados em geral, cintos e bolsas: metragens mínima de 4m x 4m e 
máxima de 6m x 4m;
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlatos: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m; 
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral: metragens de 2m x lm ou 2m x 2m.
§ Io. O Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao mercado 
de trabalho.
Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verde, milho para 
pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento;
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não- 
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em geral. 
§ 2o. O interessado no comércio dos produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § Io deste 
artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma matrícula.
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§ 3°. Os equipamentos utilizados no comercio dos produtos e na prestaçao dos 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, aõ 
longo da feira livre ou agrupados em um único setor.
§ 4o. A Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST poderá, a seu exclusivo critério ou 
por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a metragem dos 
equipamentos utilizados pelos feirantes, visando solucionar problemas de falta de 
espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a prática do comércio irregular.
§ 5o. Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, devidamente 

, . ’ justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de ABAST, poderá 
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma área.

CAPÍTULO IV
DO TRANSPORTE E DOS EQUIPAMENTOS

Art. 8°. Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 17, 
18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais.
Art. 9o. Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado. 
§ 1°. O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento.
§ 2o. Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada a 
viabilidade e necessidade técnica, o veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento.
§ 3o. Respeitadas as características dos produtos comercializados, o veículo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas por ABAST.
Art. 10. Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de toldo 
que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de anteparos 
(saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material equivalente, 
obedecendo aos seguintes padrões de cor:
I - Grupos 1, 14 e 20: toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca;

1 • * II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15: toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca;
III - Grupos 4, 16, 17, 18, 19 e 21: toldo e anteparos listrados nas cores azul e 
branca;
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13: toldo na cor vermelha e anteparos listrados nas 
cores vermelha e branca.

CAPÍTULO V
DA COMERCIALIZAÇÃO

Art. 11. A comercialização, nas feiras livres, dos alimentos e dos produtos 
estabelecidos neste artigo deverá obedecer às seguintes normas:
I - os produtos dos Grupos 11 e 12 deverão ser procedentes de estabelecimentos 
devidamente inspecionados, permanecendo, durante todo o tempo de exposição para 
venda, no interior de vitrinas, acondicionados em recipientes apropriados, 
confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, utilizando-se gelo 
picado ou outro recurso que os mantenha devidamente resfriados.
II - pescados, aves abatidas e vísceras de animais de corte, além de bisteca, costela e 
lombo suínos, poderão ser fracionados ou filetados, desde que na presença do 
comprador ou quando forem previamente preparados, embalados e devidamente 
rotulados em estabelecimento industrial sujeito à inspeção;
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III - o camarão fresco poderá ser comercializado sem carapaça, desde que limpo níf 
presença do comprador ou quando for previamente preparado, embalado e 
devidamente rotulado em estabelecimento industrial sujeito à inspeção;
IV - os rótulos dos produtos industrializados deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações:
a) nome e endereço do fabricante e do distribuidor e/ou importador;
b) data de fabricação, data de validade e/ou prazo de validade;
c) registro no órgão competente, quando necessário (alimentos de origem animal, 
água, gelo e palmito);
V - no caso de produtos não comercializados em sua embalagem original, os dados 
constantes de seu rótulo deverão ser transcritos para uma etiqueta, acrescidos 
daqueles relativos à data de transferência para a nova embalagem e, ainda, do novo 
prazo de validade estabelecido pelo feirante;
VI - os produtos dos Grupos 8, 9 e 10, que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação, deverão permanecer, durante todo o tempo de exposição para venda, no 
interior de vitrinas refrigeradas, devidamente embalados e rotulados;
VII - todos os alimentos comercializados nas feiras livres deverão estar protegidos da 
contaminação causada por insetos e impurezas do meio ambiente, mediante a 
utilização de dispositivos apropriados;
VIII - fica proibida a utilização de qualquer tipo de enfeite, inclusive de folhas de 
hortaliças, junto dos alimentos expostos à venda;
IX - os pastéis e salgados deverão ser fritos em tachos de aço inoxidável ou ferro 
galvanizado e servidos de maneira a evitar o contato manual com esses alimentos, 
sendo obrigatória a troca freqüente do óleo utilizado para a sua fritura;
X - o molho vinagrete deverá ser apresentado para consumo em porções individuais e 
acondicionadas em embalagens descartáveis e próprias para alimentos;
XI - o coco verde deverá ser lavado previamente à extração da água, retirando-se 
todas as sujidades aderidas à casca;
XII - o caldo de cana, o suco das frutas e a água de coco, quando extraídos no local, 
deverão ser servidos em copos plásticos descartáveis, vedado o uso de recipientes 
reutilizáveis;
XIII - no caso dos alimentos comercializados no Grupo 15:
a) a matéria-prima e o produto pronto que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação deverão permanecer acondicionados em recipientes fechados e 
isotérmicos, confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, ou no 
interior de vitrinas apropriadas, utilizando-se, em ambos os casos, gelo picado ou 
outro tipo de recurso que permita a manutenção da temperatura;
b) os alimentos prontos para consumo que necessitem de calor para a sua conservação 
deverão ser mantidos aquecidos;
c) os lanches deverão ser preparados imediatamente antes do consumo;
d) todos os utensílios utilizados para a embalagem e o consumo dos alimentos deverão 
ser descartáveis e confeccionados com material não reciclado;
XIV - o gelo utilizado para conservação e refrigeração dos produtos deverá ser 
produzido com água potável e filtrada;
XV - para a comercialização dos produtos classificados nos Grupos de 1 a 15, será 
obrigatório o uso de água potável, devidamente armazenada no local e em quantidade 
suficiente para lavagem de mãos e utensílios durante todo o período de funcionamento 
da feira, assim como a utilização de materiais apropriados para limpeza.

CAPÍTULO VI
DA PERMISSÃO DE USO
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Art. 12. A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio praticado nas feiras 
livres será deferida na forma de permissão de uso, outorgada a título precário, oneroso 
e por prazo indeterminado, mediante regular processo de seleção.
Art. 13. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a:
I - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil;
II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, portadoras de deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos.
Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar no Grupo 21.
Art. 14. Outorgada a permissão de uso, a Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST 
procederá à expedição da respectiva matrícula, indispensável para o início da atividade 
nas feiras livres designadas.
Parágrafo único. A matrícula é única e conterá todos os dados necessários à 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio.
Art. 15. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar sua 
matrícula anualmente, em ABAST.
Art. 16. A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado no 
Diário Oficial da Cidade.
Art. 17. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério de 
seleção:

, I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo dia 
da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante os 
últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço público 
devido pela ocupação de área quitado e a menor pontuação lançada em seu 
prontuário, relativa às irregularidades cometidas;
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para,o mesmo dia em 
que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde que 
esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, 
o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitado e a menor 
pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas;
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída àquele 
cuja data de início da atividade seja mais antiga;
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado no 
Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será 
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não operem 
nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu preenchimento, a 
escolha dar-se-á por intermédio de sorteio público.
Art. 18. A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência da 
permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos consecutivos.
Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente a 1 (uma) vez o seu preço anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais.

. Art. 19. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro. 
§ 1°. Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá ser 
transferida a 1 (um) ou mais deles mediante prévia e expressa desistência dos demais.
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§ 2°. Não ocorrendo a desistência referida no § Io deste artigo, a permissão de uso~f 
poderá ser outorgada à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Art. 20. As transferências de que tratam os artigos 18 e 19 deste decreto obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matrícula, o mesmo espaço físico 
e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e recolhidos 
aos cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos devidos, não sendo 
permitida a alteração do grupo de comércio.
Art. 21. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
conseqüente cancelamento da matrícula, por descumprimento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse 
público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do 
interessado.

CAPÍTULO VII
DO PREÇO PÚBLICO

Art. 22. A base de cálculo para se determinar o valor anual do preço público devido 
pela ocupação de área deverá levar em consideração a quantidade de feiras 
designadas na matrícula, bem como a área utilizada pelo feirante, em metros 
quadrados por feira livre.
Parágrafo único. O valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo será 
estabelecido por decreto, o qual também definirá os preços públicos relativos aos 
serviços administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os devidos 
em razão da contratação de equipamento e/ou serviços necessários à sua regular 
operacionalização.
Art. 23. O preço público anual será cobrado em até 10 (dez) parcelas mensais.

•« . • Parágrafo único. Nos casos de início da atividade e de baixa total da matrícula, o preço 
público anual será calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) do total, por mês 
ou fração de mês em que vigorar a permissão de uso.

CAPÍTULO VIII
DO FEIRANTE

Art. 24. O feirante fica obrigado a:
I - ter, no mínimo, 1 (uma) feira livre por semana designada na matrícula;
II - comunicar imediatamente à ABAST qualquer alteração em seus dados cadastrais, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis, sendo que os feirantes 
que comercializam produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 
15 deverão comunicar, também, a troca do veículo utilizado;
III - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos 
necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica também 
em relação ao preposto e auxiliares;
IV - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu 
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua 
matrícula;
V - pagar pontualmente o preço público e os demais encargos devidos em razão do 
exercício da atividade, bem como revalidar a matrícula no prazo estabelecido;
VI - permanecer à testa do equipamento durante todo o período de comercialização, 
podendo ser substituído apenas por preposto devidamente cadastrado na ABAST;
VII - comunicar imediatamente à ABAST o extravio de documentos referentes à sua 

■> ■ ' atividade e requerer a emissão de 2a (segunda) via, apresentando, sempre que
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solicitado pela fiscalização, o protocolo desse pedido até que a referida via seja 
emitida;
VIII - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, a matrícula 
expedida pela ABAST, sendo permitida a sua substituição por cópia autenticada por 
esse órgão;
IX - comercializar somente produtos classificados em seu grupo de comércio, afixando 
sobre eles, de modo visível, a identificação e variedades, além dos preços de venda;
X - manter à disposição da fiscalização os dados referentes aos fornecedores de todos 
os produtos;
XI - instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao comprador verificar 
a exatidão do peso da mercadoria adquirida, conservando-a devidamente aferida pelo 
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP a cada 12 (doze) 
meses ou quando houver necessidade de submetê-la a algum tipo de reparo;
XII - manter permanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem como o seu 
entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes 
apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em sacos 
plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior recolhimento 
pelo serviço de limpeza pública, bem como cumprir, rigorosamente, no que for 
aplicável, o disposto na Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e alterações 
subseqüentes;
XIII - usar papel adequado para embalar os gêneros alimentícios, ficando vedado o 
emprego de jornais, impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que 
contenham substâncias químicas prejudiciais à saúde;
XIV - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e utensílios;
XV - usar, durante o período de comercialização, vestimentas padronizadas, conforme 
especificações constantes do Anexo Único integrante deste decreto, exigência válida 
também para o preposto e auxiliares;
XVI - observar rigorosamente, no que couber, as demais exigências de ordem 
higiênico-sanitária previstas na legislação vigente;
XVII - acatar as ordens e instruções dos funcionários da Administração Municipal e das 
demais autoridades competentes, devidamente identificados e credenciados;
XVIII - permitir, quando solicitado pelas autoridades competentes, o acesso aos locais 
onde as operações de manipulação e acondicionamento de alimentos se realizam, fora 
do recinto das feiras livres.
Art. 25. Será permitido ao titular da permissão:
I - comercializar em até 6 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de mais 
de um equipamento em cada feira;
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a exclusão de uma ou mais feiras 
designadas na matrícula, respondendo pelos débitos relativos ao preço público, taxas e 
demais encargos;
III - contar com o concurso de preposto, devidamente cadastrado na ABAST, além de 
auxiliares, que serão considerados seus procuradores para efeito de receber 
autuações, notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a observância da legislação trabalhista;
IV - ausentar-se das feiras livres pelo prazo:
a) de 5 (cinco) dias consecutivos, por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas 
que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o 
fato e a relação de parentesco ou jurídica;
b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período de
12 (doze) meses de efetivo exercício e após prévia comunicação, por escrito;
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante;
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justificado e mediante apresentação 
de requerimento a ser deferido pela ABAST;
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e) de até 8 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que deVidaffíênte^”*/ 
comprovado;
f) estabelecido em atestado, fornecido por médico devidamente habilitado, que 
comprove a impossibilidade para o exercício da atividade.
Parágrafo único. A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos no 
inciso IV deste artigo, não ocasionará a paralisação do comércio que, durante esse 
período, será realizado por seu sócio ou preposto.
Art. 26. Fica proibido ao feirante:
I - alterar o seu grupo de comércio;
II - faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 8 (oito) alternadas, 
durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada pela 
Administração Municipal, sob pena de ter a feira excluída de sua matrícula;
III - a comercialização ou manutenção de carnes "in natura", com exceção daquelas 
constantes dos Grupos lie 12;
IV - comercializar ou oferecer suas mercadorias fora do espaço delimitado pela 
respectiva banca;
V - exercer suas atividades na forma de rodízio com outros feirantes cadastrados no
mesmo grupo de comércio ou em grupos diferentes;
VI - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente à sua metragem;
VII - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros comercializarem 
no recinto das feiras livres;
VIII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo 
grupo de comércio;
IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários da feira 
e aos moradores do local;
X - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais;
XI - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia 
autorização da fiscalização;
XII - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas;
XIII - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade;
XIV - permitir que pessoas estranhas permaneçam na área destinada à 
comercialização das mercadorias;
XV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento;
XVI - montar seu equipamento fora do local determinado;
XVII - manter, desnecessariamente, o motor de seu veículo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias;
XVIII - participar de feira clandestina;
XIX - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso;
XX - participar de feira não designada em sua matrícula;
XXI - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras livres, 
bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração;
XXII - utilizar outro espaço na feira livre em que opera, além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias;
XXIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias;
XXIV - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento;
XXV - fumar no interior da banca, durante o período de comercialização;
XXVI - exercer suas atividades de feirante quando acometido por doença infecto- 
contagiosa;
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XXVII - manter equipamentos e utensílios em mau estado de conservação; /
XXVIII - empregar artifícios que alterem as características normais dos alimentos 
comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor;
XXIX - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido;
XXX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos;
XXXI - transferir sua matrícula a terceiros, sem regular processo administrativo;
XXXII - sonegar informação que deva prestar em razão da permissão outorgada ou 
prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação;
XXXIII - impedir a execução de ações fiscalizadoras;
XXXIV - deixar de atender as convocações da Administração Municipal;
XXXV - recusar-se a exibir documentos de porte obrigatório;
XXXVI - utilizar documento rasurado ou de difícil leitura;
XXXVII - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização; 
XXXVIII - desacatar servidor público no exercício de suas funções.

CAPÍTULO IX
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 27. Compete à Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST:
I - criar, extinguir, planificar, remanejar e suspender o funcionamento das feiras livres, 
em atendimento ao interesse público, respeitadas as exigências higiênico-sanitárias,

1 • ’ viárias e urbanísticas em geral, ouvidas as respectivas Subprefeituras, atribuindo-lhes, 
ainda, o nome e o número de seu registro;
II - promover o preenchimento de vagas existentes nas feiras, mediante regular 
seleção dos interessados;
III - outorgar permissão de uso e expedir a matrícula de feirante;
IV - estabelecer o número de inscrição do feirante;
V - quantificar os equipamentos utilizados pelos feirantes, designando o local e o 
espaço a ser ocupado, respeitadas as normas operacionais e a legislação pertinente;
VI - manter atualizado o cadastro das feiras livres, dos feirantes e das respectivas 
bancas, por grupo de comércio;
VII - proceder ao levantamento periódico dos feirantes inadimplentes, para adoção das 
medidas tendentes à revogação da permissão de uso, com o conseqüente 
cancelamento da matrícula;
VIII - manter visível a marcação correspondente ao local de montagem das bancas 
utilizadas pelos feirantes, fiscalizando o seu fiel cumprimento;
IX - elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras livres;
X - contratar a aquisição de equipamento e/ou a prestação de serviços necessários à 
regular operacionalização das feiras livres.
XI - coordenar e ministrar cursos, palestras e outras atividades de qualificação e 
aperfeiçoamento do feirante, voltados ao comércio de alimentos e à legislação 
sanitária.
Parágrafo único. Do ato administrativo que autorizar a criação ou remanejamento de 
feira livre, deverá constar, obrigatoriamente, o local de funcionamento, bem como seu 
perímetro e extensão.

’ ’ * Art. 28. Às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, caberá auxiliar a ABAST na 
realização das tarefas de sua competência.

CAPÍTULO X 
DA FISCALIZAÇÃO
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Art. 29. Caberá às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, realizar a fiscalizaçãp
das feiras livres.
Art. 30. Caberá a ABAST, por meio de equipe multiprofissional, realizar a fiscalização 
complementar nas feiras livres.

CAPÍTULO XI
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

’ • ' Art. 31. O descumprimento das disposições deste decreto ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
vigente:
I - advertência;
II - multa;
III - suspensão da atividade;
IV - revogação da permissão de uso, com o conseqüente cancelamento da matrícula. 
Art. 32. As sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá a de outra, 
podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida a ampla defesa 
do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no Capítulo VII da Lei n° 14.141, de 
27 de março de 2006, observado o disposto em seu artigo 13.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 33. O feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos que 
praticar e pelos atos de seu preposto e auxiliares, pela totalidade dos encargos 
decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros, pelos prejuízos a que, 
nessa condição, der causa.
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do espaço designado ao feirante 
não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do preço público e demais encargos 
devidos.
Art. 34. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências

’ ’ ' contidas neste decreto será apreendido e recolhido.
§ Io. As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos.
§ 2o. A destinação dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá o 
disposto em legislação específica.
Art. 35. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres.
Art. 36. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, observado o 
que estabelece a Lei n° 11.609, de 13 de julho de 1994, com a redação conferida pela 
Lei n° 13.813, de 13 de maio de 2004.
Parágrafo único. Nas vias próximas àquelas que abrigam as feiras livres e que para 
elas confluírem, sempre que necessário e de acordo com as características do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário de 
funcionamento das feiras, observada a legislação vigente.
Art. 37. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no exercício de suas 
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de interesses do feirante 
perante a Administração Municipal.
Art. 38. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogado o Decreto n° 45.674, de 29 de dezembro de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE 0 INCISO XV DO ARTIGO 24 DO DECRETO N° 
48.172, DE 6 DE MARCO DE 2007

GRUPOS COR DO JALECO ACESSÓRIOS
1 VERDE
2 VERMELHA
3 AMARELA
4 AZUL-MARINHO
5 AMARELA
6 AMARELA
7 BRANCA GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
8 BRANCA GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
9 BRANCA GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
10 BRANCA GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
11 BRANCA BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS
12 BRANCA BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS
13 BRANCA GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
14 BRANCA GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
15 BRANCA GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
16 AZUL-MARINHO
17 AZUL-MARINHO
18 AZUL-MARINHO
19 AZUL-MARINHO
20 VERDE
21 AZUL-MARINHO
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 48273

Total de referências : 1 Í
* Processo’ 
Sonia Maria ! 

■E.ep.--.ín.Q..99

rOiúâ 81

i/i
Título: DECRETO N° 48.273 13/04/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera o inciso IX do artigo 26 do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe 

sobre o funcionamento das feiras-livres no Município de São Paulo.

[ Back ]
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| Process:
8 Sonia Maria S\F 
|Reg. 100.996

. úísi-a n°

DECRETO N° 48.273, DE 13 DE ABRIL DE 2007
Altera o inciso IX do artigo 26 do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, 
dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DEC RETA:
Art. Io. O inciso IX do artigo 26 do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 26............................................................................

IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como utilizá- 
los para apregoar suas mercadorias;
............................................................................................. "(NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de abril de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa: 51199

Total de referências : 1
| Processo-'n 
í Sonia Maria

i/i
Título: DECRETO N° 51.199 22/01/2010 (ver documento-)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera dispositivos do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre o 

funcionamento das fêiras livres no Município de São Paulo.

[ Back ]
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DECRETO N° 51.199, DE 22 DE JANEIRO DE 2010

, t-oiha n°
i? 7b. 3^/^
5 Process^Ri' f I 
j Sonia Maria S. Ferreira 
Req. 100.9961 Z

Altera dispositivos do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre ' 
o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. Io. O artigo 5o do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

"Art. 5°...............................................................................

I - feiras comuns:

b) entre 7h30min e 12h30min - período de comercialização;

c) entre 12h30min e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias, deixando todo o lixo devidamente 
ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja absolutamente 
livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de veículos e a 
execução de serviços de limpeza e higienização;

, . * § 20.................................................................................................

II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido;

............................................................................................... "(NR)

Art. 2°. O Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar acrescido do 
artigo 32-A, com a seguinte redação:

"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5o ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área do 
seu entorno ensejarão a suspensão e, posteriormente, a extinção da feira.

§ 1°. O cancelamento da autorização para funcionamento da feira dar-se-á 
mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa aos 
interessados.

§ 2o. As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes da aplicação das 
sanções específicas a que se referem os artigos 6o e 31 deste decreto."(NR)

Art. 3o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
’ ° da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes
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RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal -....
.• roíha n'

| Processo
| Sonia Maria S. Ferreira
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

i/i

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 51678

Total de referências : 1

íFoiha n» -

| Processos®

Soma Maria S.jFerreira 
fgeg. 100.996 ■

Título: DECRETO N° 51.678 02/08/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Introduz alterações nos artigos 5o e 32-A do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que 
dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo.

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 03/08/2010, p. 1 c. 1 ■Sonia Maria S. Ferreira
Reg. 100.996 \ /

DECRETO N° 51.678, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 '
Introduz alterações nos artigos 5° e 32-A do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 
2007, que dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São 
Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O artigo 5o do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, com as 
modificações introduzidas pelo Decreto n° 51.199, de 22 de janeiro de 2010, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 5o. As feiras livres deverão obedecer os seguintes horários:
I - feiras comuns:
a)
b) entre 7h30min e 13h - período de comercialização para todos os grupos de 
comércio, excluídos os Grupos 13 e 14, cujo período de comercialização será entre 
7h30min e 13h30min;
c) entre 13h e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões com 
os equipamentos e mercadorias, para todos os grupos de comércio, excluídos os 
Grupos 13 e 14, cujo horário será entre 13h30min e 14h, deixando todo o lixo 
devidamente ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja 
absolutamente livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de 
veículos e a execução de serviços de limpeza e higienização;

§ 2o...........................................................................................
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido;
..........................................................................................."(NR)
Art. 2o. O artigo 32-A do Decreto n° 48.172, de 2007, introduzido pelo Decreto n° 
51.199, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5o ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área e do 
seu entorno ensejarão a revogação da permissão de uso, com o consequente 
cancelamento da matrícula do feirante, e posterior extinção da feira, mediante 
regular processo administrativo, garantida a ampla defesa aos interessados.
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes da 
aplicação das sanções específicas a que se referem os artigos 6o e 31 deste 
decreto."(NR)
Art. 3o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de agosto de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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„ .-osha n° uo

PUBLICADO DOC 25/11/2011, PÁG 95 j Processe
I Sonia Maria S. Ferreira

PROJETO DE LEI 01-00563/2011 do Vereador José Américo (PT) 
"DISCIPLINA A REMOÇÃO, A TRANSFERÊNCIA OU O CANCELAMENTO DE TPUs DAS 
BANCAS DE JORNAL E REVISTAS NA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
Art. Io Fica condicionado ao interesse público ou por solicitação do permissíonário 
qualquer remoção, transferência ou cancelamento de TPU das bancas de jornal e 
revistas existentes na cidade de São Paulo.
Art. 2o As eventuais remoções, transferências ou cancelamentos de TPUs das 
bancas de jornal e revistas deverão ser plenamente justificadas, individualmente, - 
e sempre por escrito — pela autoridade competente para evitar discricionariedade.
Art.3o Em caso de remoção, transferência ou cancelamento, em razão do 
atendimento ao interesse público, o permissíonário deverá ser notificado com uma 
antecedência mínima de 60 dias, renovável por mais 30 dias, se necessário.
Art. 4o Será assegurado ao permissíonário o direito de recurso ao Subprefeito, 
titular da subprefeitura responsável pela medida de remoção, transferência ou 
cancelamento da banca de jornal e revista. Caso não concorde com a decisão do 
subprefeito, o permissíonário terá direito a recorrer, ainda no âmbito 
administrativo, às instâncias superiores previstas em lei.
Art. 5o No caso de ficar comprovada a necessidade e o interesse público na 
remoção de uma banca, será garantida ao permissíonário a designação de um outro 
local - o mais próximo possível do local de origem - evitando eventuais prejuízos 
econômicos.
Art.6o Quando a transferência de local, for transitória, será garantido ao 
permissíonário o retorno ao local de origem, quando cessada a intervenção do 
poder público, caso haja interesse manifesto pelo mesmo..
Art. 7o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da sua publicação. ,
Art.8o As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 9 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Âs Comissões competentes." .
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PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 96

....... ......... .
? roSha nü cio
! Process^»

| Sonsa Maria S. Fferreira
^Reg. 100.996 JS

PROJETO DE LEI 01-00571/2011 do Vereador Ricardo Teixeira (PV)
Dispõe sabre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo, alterando 
alguns artigos e incisos do DECRETO N° 48.172, de 06 de Março de 2007, portanto, 
dando nova redação, entre outros e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art.l0. Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da 
comercialização, no varejo, de gêneros alimentícios e demais produtos existentes 
nos ramos de comércio.
Art. 2°. As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em:
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros 
públicos, que deverão ser realizadas entre as 07 e 15hrs;
II - confinadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas 
delimitadas, que deverão ser realizadas entre as 07 e 15hrs;
III - noturnas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em vias e 
logradouros públicos ou em áreas delimitadas, que deverão ser realizadas entre as 
16 e 20hrs;
IV - especiais - quando realizadas de forma descontínua, ligadas a um evento ou 
comemoração de algum fato, em horários a serem analisados caso a caso.
Art. 3o. As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas:
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura mínima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível, serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados 
nos Grupos 11 e 12;
II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas que permitam o estacionamento
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias 
públicas ou particulares acessíveis a todos; '
III - respeitar a distância mínima de 100m.(cem metros) da. entrada, principal de 
hospitais., unidades .de saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo.de Bombeiros, postos de 
combustíveis e,demais órgãos prestadores dé serviços de utilidade pública, cujo 
acesso não possa ser interrompido;
IV - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 02 (duas) ou mais feiras 
comuns ^que não guardem entre si a distância mínima de 800m (oitocentos 
metros),.contados a partir de suas extremidades..
Parágrafo único. Quando as instalações sanitárias públicas ou particulares a que se 
refere o inciso lí deste artigo não forem suficientes para átendimento dos feirantes 
e usuários, a Administração Municipal poderá contratar a instalação de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes. '
Art. 4° As feiras livres funcionarão de terça-feira a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25.de dezembro (Natal) e l.° de janeiro (Ano Novo).
Parágrafo único. O calendário previsto no "caput" deste artigo poderá ser alterado 
pela administração, exclusi.vamente à. seu. critério, ^désde que configurada* a 
necessidade técnica é/ou administrativa dessa excepcíonalidade’, mediante prévia 
comunicação aos feirantes é ampla divulgação à população.
Art. 5o. ,0 descumprimento do horário estabelecido resultará em multa caso seja 
reincidente terá sua^atividade suspensa durante 02 (dois) dias.. .
Art. 6o. Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos 
de comércio a seguir, descritos; observadas as metragens neles indicadas quanto 
aos respectivos, equipamentos:
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Corpo.de
25.de


o.íia n- uM
1 Proeojt 

ê Sonia Maria SÍFerreira 
Grupo 01 - verduras, legumes, raízes, tubérculos e tomate, excetô®ebWáVE&l&®e 
batata: metragens minima de 2m x 2m e maxima de 10m x 2m;
Subgrupo 01.01 — Tomates metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 
4m;
Grupo 02 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados: metragens mínima de 2m x 2m e máxima de 6m x 2m;
Grupo 03 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, cocô ralado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados: 
metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m;
Grupo 04 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana: 
metragens mínima de 2m x 2m e máxima de 10m x 2m;
Grupo 05 - banana: metragem mínima 2m x 2m e máxima de 6m x 2m;
Grupo 06 - ovos: metragem mínima de 2m x 2m e máxima de 4m x 2m;
Grupo 07 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral 
(enlatados ou empacotados), todos industrializados: metragem mínima de 4m x 2m 
e máxima de 6m x 4m;
Grupo 08 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e 
outros peixes secos ou salgados: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m 
x 4m;
Grupo 09 - embutidos industrializados em geral (salsichas, linguiças, paios, 
salames e outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, 
carnes-secas, salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences 
para feijoada: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m;
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializados: metragem de 4m x 4m; 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens mínima de 8m x 4m e 
máxima de 12m x 4m;
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados, todo o. tipo de carne fresca 
bovina, com peso ate 2.500kg, compreendendo peças embaladas a vácuo, 
compradas diretamente de frigoríficos. As carnes bovinas deverão ser vendidas a 
peça inteira ficando proibida seu fracionamento ou serem apresentadas 
desembalados e/ou fracionadas: metragens mínima de 6m x 4m e máxima de lòm 
x 4m;
Grupo 13 - pastel e.massa para pastel, salgados diversos'fritos na hora: metragem 
de 4m x 4m;
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis): metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x.4m;
Grupo 15 - comidas típicas em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), 
doces caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo 
imediato: metragem de 4m x 2m;
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral.: metragens mínima: de 4m x 2m e 
máxima de 6m x.4m;" " . , . ’ '
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos ide perfumaria em geral, 
produtos, para limpeza e higiene pessoal: metragens mínima de 2m x 2m e máxima 
de 6m x 2m;
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravata?, .bonés., :roupas de cama, 
toalhas de mesa e banho: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m;
Grupo 19 - calçados em geral, cintos e bolsas: metragens mínima de 4m x 4m e 
máxima de 6m ,x 4m; ’
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos.correlatos: metragens mínima de 4m x 2nj e máxima de 6m x 2m;
Grupo 21 - alimentosj produtos diversos e serviços de rèparo dei equipamentos e 
utilidades domésticas èm geral: metragens dé 2m x lm.oú 2m x 2m; '
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ncesso n° ' 1jnía Maria S.|Ferreira |

Lbx>——’

... ''co | 
n / J /) I.

?' 
Sc

Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, 
para pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento;
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de panò, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não- 
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em 
geral.
§ Io. O Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao 
mercado de trabalho.
§ 2o. O interessado no comércio dos produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § Io 
deste artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma 
matrícula.
§ 3°. Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, 
ao longo da feira livre ou agrupados em um único setor.
§ 4o. A administração poderá, a seu exclusivo critério ou por solicitação motivada, 
reduzir ou aumentar a metragem dos equipamentos utilizados pelos feirantes, 
visando solucionar problemas de falta de espaço ou eliminar espaços vazios que 
permitam a prática do comércio irregular.
§ 5o. Configurada a necessidade técnica e operacional dó equipamento, 
devidamente justificada mediante parecer técnico do órgão administrador, poderá 
ser autorizada a .unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma área.
Grupo 22 - água de coco na fruta metragens mínima de 2m x line máxima de 2m 
x 2m; .
Grupo 23— mandioca .e seus derivados: metragens mínima de 2m x lm e máxima 
de 2m e '2m;
Grupo 24 — maracujá.e limão; metragens de 2m x 1 m e máxima 2m x 2m.
Grupo 25 - Pet shop para a venda de rações animais, assessórios e produtos 
para animais, vetada a venda de animais vivos metragens mínima de 4m x 4m e 
máxima de 6m ,x 4m;
Art. 7o Para o transporte dos produtos classificados nós Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 
17, 18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais.
Art. 8o. Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11,
12, 13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado. 
§ Io. O. veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 7,. 8, 9, 10,11, 12,
13, 14 e 15 é considerado parte integrante do equipamento.
§ 2o. Respeitadas as características dos produtos comercializados, o;veículo e os 
utensílios utilizados, para o seu. transporte deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas'pelo executivo.
Art. 9. Para .a comércialização. dos produtos, sérão utilizadas bancas, dotadas de 
toldo que não permita a passagem da luz e .abrigue as mercadorias, bem como de 
anteparos (saíás) frontais e laterais, confeccionados erri lona, óu outro material 
equivalente,
Art. 10. A ocupação dos espaços públicos destinados aó comércio praticado nas 
feiras livres será deferida na. forma de permissão de uso, ^.utorgada a título 
precário, oneroso e por prazo indeterminado, mediante regular processo de 
seleção.,
Art. 11. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a:
I - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil; .
II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes,
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Art. 12. Outorgada a permissão de uso, procederá à expedição' 
matrícula, indispensável para o início da atividade nas feiras livres designadas. 
Parágrafo único. A matrícula é única e conterá todos os dados necessários à 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio.
Art. 13. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar 
sua matrícula anualmente,
Parágrafo único- para a revalidação da matrícula deverá ser apresentado, os 
documentos solicitados e prova de quitação da contribuição sindical anual, 
conforme determina o art. 548, letra "a", e art. 578 e 579 da CLT.
Art. 14. Pelo menos uma vez ao ano, haverá Edital onde constem as vagas 
existentes nas feiras-livres. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade 
do seguinte critério de seleção:
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo 
dia da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante 
os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço 
público devido pela ocupação de área quitado e a menor pontuação lançada em seu 
prontuário, relativa às irregularidades cometidas;
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia 
em que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde 
que esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente 
revalidada, o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitado e a 
menor pontuação lançada em seu prontuário,, relativa às irregularidades cometidas;
III - ocorrendo empate entre 02 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída 
àquele cuja data de início da atividade seja mais antiga;
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado 
no Diário Oficial da Cidade.
§ Io - Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será 
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não 
operem nas feiras livres e, havendo mais de um. candidato para o seu 
preenchimento, a escolha dar-se-á por intermédio de sortéio público.
§ 2o — publicada essa lei, em prazo de 90 dias, os interessados que já trabalhem 
em feiras livres de forma irregular poderão solicitar a devida regularização.
Art. 15. A Administração Municipal poderá, a seu critério,, autorizar a transferência 
da permissão de uso a .terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 
01 (um) anos consecutivos.
Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente a 01 (uma) vez o seu preço, anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais.
Art. 16.- Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá , ser. autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao. respectivo herdeiro, 
nesses casos será dispensada a.taxa de transferência.
§ Io. Havendo mais de 01 (um) herdeiro, a permissão ,dé uso somente poderá ser 
transferida a 01 (um) ou mais deles mediante prévia e'expressa desistência dos 
demais. ' ' ■
§ 2o. Não ocorrendo a desistência referida no § í° deste artigo, a permissão de uso 
poderá ser outorgada, à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida ,a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 05 (cinco) anos. ' 
Art. 17. As transferências de que tratam os artigos 16 e. 17 dessa lei obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras, livres constantes da matrícula,, ó mesmo espaço 
físico e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas é 
recolhidos aos cofres municipais os preços públicos, taxas e^.demais encargos 
devidos, .não sendo permitida a alteração do grúpo de comércio. : J
Art. 18.: A permissão de uso, poderá ser revogada a .qualquer tempo, com o 
conseqüente cancelamento da matrícula, por descumprimento. das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse
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público, mediante regular processo administrativo, garantida a al^a^à^sa^áÉT......... .

interessado.
Parágrafo único. O feirante poderá reativar sua matricula no prazo máximo de 06 
(seis) meses, deste que recolha aos cobres municipais os preços públicos devidos, 
tendo a sua antiguidade de feira respeitada.
Art. 19. A base de cálculo para se determinar o valor anual do preço público devido 
pela ocupação de área deverá levar em consideração, à planta de valores da cidade 
a quantidade de feiras designadas na matrícula, bem como a área utilizada pelo 
feirante, em metros quadrados por feira livre.
Parágrafo único. O valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo 
será estabelecido por decreto, o qual também definirá osi preços públicos relativos 
aos serviços administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os 
devidos em razão da contratação de equipamento e/ou serviços necessários à sua 
regular operacionalização.
Art. 20. Será permitido ao titular da permissão:
I - comercializar em até 06 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de 
mais de um equipamento em cada feira;
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a exclusão de uma ou mais feiras 
designadas na matrícula, respondendo pelos débitos relativos ao preço público, 
taxas e demais encargos;
III - contar com o concurso de preposto e de um auxiliar, devidamente cadastrado, 
que serão considerados seus procuradores para efeito de receber autuações, 
notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira responsabilidade 
a observância da legislação trabalhista;
IV- solicitar mudança de grupo de comércio; .
V - ausentar-se das feiras livres pelo prazo;
a) de 5 (cinco) dias consecutivos por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas 
que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o 
fato e a relação de parentesco ou jurídica;
b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período 
de 12 (doze) meses de efetivo exercício e após prévia comunicação, por escrito;
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante;
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justificado e mediapte 
apresentação de requerimento a ser deferido pela ABAST;.
e) de até 08 (oito) dias, por ocasião de seu casamento,, desde .que devidamente 
comprovado;
f) : estabelecido em atestado, fornecido, por médico devidamente habilitado, que 
comprove a impossibilidade para o exercício da atividade. . ,
Parágrafo único. A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos 
no inciso IV deste artigo, não. ocasionará a paralisação do comércio que, durante 
esse período, será realizado por.seu sócio, pelo preposto ou auxiliar.
Art. 21. Fica proibido áo feirante:
I - alterar o seu grupo de comércio sem a devida autorização da .administração;
II - faltar à mesma feira por 04 (quatro), vezes consecutivas ou 08 (oito) 
alternadas, durante o ano.civil, sem apresentação de justificativa,.,que será avaliada 
pela Administração Municipal, sob pena de ter a feira excluída de sua matrícula;
III - comercializar ou oferecer, suas mercadorias fora do espaço delimitado pela 
respectiva banca;
IV - exercer suas atividades na forma de rodízio com outros feirantes. cadastrados 
no mesmo grupo de comércio ou em grupos diferentes;
V - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente à sua metragem;
VI - manter, ou ceder equipamentos e/ou mercadorias . para terceiros 
comercializarem no recinto das feiras livres; .
VII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo 
grupo de comércio;
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VIII - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários da 
feira e aos moradores do local;
IX - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais;
X - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia 
autorização da fiscalização;
XI - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas;
XII - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade;
XIII - permitir que pessoas estranhas permaneçam na área destinada à 
comercialização das mercadorias;
XIV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento;
XV - montar seu equipamento fora do local determinado;
XVI - manter, desnecessariamente, o motor de seu veículo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias;
XVII - participar de feira clandestina;
XVIII - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso;
XIX - participar de feira não designada em sua matrícula;
XX - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras 
livres, bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração;
XXI - utilizar outro espaço na feira livre em que opera além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias;
XXII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e.exposição das mercadorias;
XXIII - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu 
equipamento;
XXIV - fumar no interior da banca, durante o período de comercialização;
XXV - exercer suas atividades de feirante quando acometido por doença infecto- 
contagiosa;
XXVI - manter equipamentos e utensílios em mau estado de conservação;
XXVII - empregar artifícios que alterem as características normais dos alimentos 
comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor; .
XXVIII - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido;
XXIX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos;
XXX - transferir sua matrícula a terceiros, sem regular processo administrativo;
XXXI - sonegar informação que deva prestar em razão da permissão outorgada ou 
prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação;
XXXII - impedir a execução de ações fiscalizadoras;
XXXIII - deixar.de atender as convocações da, Administração Municipal;.
XXXIV - recusar-se á éxibir documentos de porte obrigatório;
XXXV - utilizar documento' rasurado ou de difícil leitura;
XXXVI - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização;
XXXVII -Jdesacatar servidor público no exercício de suas funções.
Art. 22. O descumprimento das disposições, dessa lei ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
vigente:.,
I - advèrtência, que, deverá ser assinada pelo feirante, preposto ou auxiliar 
devidamente cadastrado junto.a ABAST no ato do seu recebimento;
II - multa, que deverá ser assinada pelo feirante, preposto ou auxiliar devidamente 
cadastrado junto a ABAST no ato do seu recebimento; , .
III - suspensão da atividade, no"período máximo de 02 (dóis) dia;. ■.
Art. 23. As sanções são independentes e a. aplicação dê uma não excluirá a de 
outra, podendo, ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da
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I Sonia Maria S 
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configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida a ampla 
defesa do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no Capítulo VII da Lei n° 
14.141, de 27 de março de 2006, observado o disposto em seu artigo 13. 
Art. 24. O feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos 
que praticar e pelos atos de seu preposto, auxiliares e funcionários, pela totalidade 
dos encargos decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros, pelos 
prejuízos a que, nessa condição, der causa. 
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do espaço designado ao 
feirante não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do preço público e 
demais encargos devidos. 
Art. 25. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências 
contidas nessa lei será apreendido e recolhido. 
§ Io. As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos. ijli
§ 2o. A destinação dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá ao ,'
disposto em legislação específica.
Art. 26. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres. 
Art. 27. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, 
observado o que estabelece a Lei n° 11.609, de 13 de julho de 1994, com a 
redação conferida pela Lei n° 13.81 3, de 13 de maio de 2004.
Parágrafo único. Nas vias próximas àquelas que abrigam as feiras livres e que para 
elas confluírem, sempre que necessário e de acordo com as características do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e. sinalização informando oóia e horário 
de funcionamento das feiras, observada a legislação vigente.
Art. 28. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no exercício de suas 
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como^ tratar de interesses do 
feirante perante a Administração Municipal. '
Art. 29. Essa lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data dé sua publicação, 
devendo, o executivo propor decreto regulamentador em 90 dias revogado as 
disposições contraditórias.
Art. 30°, As despesas, decorrentes da execução da presente lei" correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 63

PROJETO DE LEI 01-00019/2012 do

t
| roma n°

| Processo n' 
| Sonia Maria S. 
JReg. 100.996

■■ | -T-fiTri-aj-nt mi.-

Vereador Attila Russomanno (PP)
"Dispõe sobre o funcionamento das feiras-livres no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.
DAS FEIRAS LIVRES
Art. Io Fica outorgada à Municipalidade competência para criar, feiras-livres, 
localizá-las, dimensioná-las, classificá-las, remanejá-las, bem como suspendê-las e 
extingui-las, parcialmente ou totalmente, alterar dias e horários de funcionamento, 
quantificar os equipamentos a utilizar, e qualificar os tipos de produtos a serem 
comercializados.
Art. 2o As feiras-livres a que se refere o caput do artigo Io, funcionarão em vias e 
logradouros públicos ou terrenos municipais, especialmente abertos à população 
para tal finalidade, desde que instaladas e fiscalizadas pela Administração 
Municipal.
Parágrafo único: As feiras-livres deverão sempre atender o interesse público, e as 
exigências higiênico-sanitárias, viárias e urbanísticas em geral, e possuir caráter 
essencial de suplementar o abastecimento na comercialização, no varejo, de 
gêneros alimentícios e os diversos produtos existentes nos ramos de comércio.
Art. 3o Para a instalação e possível remanejamento das feiras-livres, deverão ser 
obedecidas as seguintes normas:
I - a devida instalação a uma distância mínima de 100 (cem) metros de hospitais, 
postos de saúde, delegacias, postos do Corpo de Bombeiro, postos de venda de 
combustíveis, templos religiosos e, demais órgãos que prestam serviços de 
utilidade pública, e com exceção aos domingos, estabelecimentos de ensino;
II - a utilização de ruas que possam acomodar a feira, sem grandes prejuízos ao
tráfego de veículos; as vias deverão ter largura mínima de 6 (séis) metros entre as 
guias, sendo preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e dotadas de 
galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que possível, se 
instalará a barraca de pescados; '
III - a localização em áreas que permitam o estacionámento dos veículos dos 
feirantes, e dos usuários, bem como evitar sempre que possível, ruas com grahde 
número de árvores, postes e edifícios, além daquelas calçadas com paralelepípedos 
e, as em declive;
IV - a não permissão da realização, no mesmo dia da semana,,de duas ou mais 
feiras livres que não guardem entre si, distância mínima de 800 (oitocentos) 
metros, contados a partir de qualquer extremidade da feira;
V - a contratação por .parte da Administração Municipal da instalação de banheiros 
químicos, cujas despesas desta instalação serão reembolsadas pelos feirantes.
Art. 4o Poderão comercializar,. nas feiras livres do Município, as pessoas físicas 
maiores e capazes, bem. como .as pessoas jurídicas constituídas segundo a lei 
comercial vigente, as .entidades àssistenciais sediadas no Município há mais de 2 
(dois) anos, declaradas de. utilidade pública municipal, e os produtores rurais 
devidamente registrados no setor competente. .
Art. 5o Òs produtos.comercializados nas feiras jivres ficam classificados em grupos 
e subgrupos, com as seguintes metragens dos respectivos equipamentos:
Grupo 1'- verduras, legumes, raízes, tubérculos, rizomas è bulbos, com exceção de 
cebola, alho e bâtatà; cogumelos, palmito, tomate (metragem mínima de 4m x 2m 
e máxima de 10m x 2m);
Grupo 2- cebola, alho, cereais em grãos,' café, açúcar,, sai, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos. em geral, todos 
industrializados (metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m);
Grupo 3 - batatas, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, .coco ralado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos, para alimentos em geral, todos industrializados 
(metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m); .
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<

,—Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas^^exbêto banana u"i 
(metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m); |
Grupo 5 - banana (metragem de 6m x 2m); | Process<An° 7Z Z |
Grupo 6 - ovos (metragem de 4m x 2rn); I t°ni3ino 096 (
Grupo 7 - Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscottóê^dàÊe^=em-®éí=a+-----
(enlatados ou empacotados), todos industrializados (metragem de 6m x 4m); |
Grupo 8 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e 
outros peixes secos ou salgados (metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m 
x 4m);
Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas, linguiças, paios, salames 
e outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences para feijoada 
(metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m);
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializado (metragem de 4mx4m);
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados (metragens mínima de 8m x 4m e 
máxima de 10m x 4m);
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados (metragens mínima de 6m x 
4m e máxima de 8m x 4m);
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora (metragem 
de 4m x 4m);
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in.natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis) (metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m);
Grupo 15 - comidas típicas em geral (yakissoba, tapioca, pamonha e churros), 
doces caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo 
imediato (metragem de 4m x 2m);
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral (metragens mínima de 4m x 2m e 
máxima de 6m x 4m); . ,
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal (metragens mínima de 4m x 2m e máxima 
de 6m x 2m);
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços,. gravatas, bonés, roupas de cama, 
toalhas de mesa e banho (metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m); 
Grupo 19 - calçados em geral, cintos, carteiras e bolsas (metragens mínima de 4m 
x 4m e máxima.de 6nri x 4m);
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas fe ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlates (metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m);
Grupo 21 - alimentes; produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em gerai (metragens de 2m x lm ou 2m x 2m).
§1° O Grupo 21 têm a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida è aos idosos, em razão ,de suas dificuldades de acesso ao 
mercado de trabalho.
Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verde, milho 
para pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento; i .
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não- 
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em 
geral.
§ 2o O interessado, no comércio dos produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § Io 
deste artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma 
matrícula.
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; oiha n°

I Processor»0 '
i S o n i a Maria S. i" fèzt e i r a 

, ’.'3?r' 100 576-/,
§ 3° Os equipamentos utilizados no comercio dos produtos é-^ha—pfestaç-ãe-dos'— 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, 
ao longo da feira livre ou agrupados em um único setor.
§ 4° A Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST - poderá, a seu exclusivo 
critério ou por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a 
metragem dos equipamentos utilizados pelos feirantes, visando solucionar 
problemas de falta de espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a prática do 
comércio irregular.
§ 5o Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, 
devidamente justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de 
ABAST, poderá ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste 
artigo para uma mesma área.
Art. 6o Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 
17, 18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais. 
Art. 7o Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 
12, 13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado. 
§ Io O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento.
§ 2o Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada a 
viabilidade e necessidade técnica, o veículo utilizado pelos feirantes cadastrados 
nos Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento.
§ 3o Respeitadas as características dos produtos comercializados, o veículo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte. deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas por ABAST.
Art. 8 Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de 
toldo que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de 
anteparos (saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material 
equivalente, obedecendo aos seguintes padrões de cor:
I - Grupos 1, 14 e 20 - toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca;
II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15 - toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca;
III - Grupos 4,. 16, 17, 18, 19 e 2 - toldo e anteparos listrados nas cores azul e 
branca;
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13 - toldo na cor vermelha e anteparos listrados 
nas cores vermelha e branca.
DO FUNCIONAMENTO. T
Art. 9o As feiras livres comuns funcionarão todos os dias da semana, excetuando-se 
as segundas-feiras e os dias 25 de dezembro e Io de janeiro de cada ano.
Art. 10 As feiras livres deverão funcionar nos.seguintes horários:
I - De terça a domingo entre 7h e 14h;
Parágrafo único: Entre 14h e 15h, será rigòròsamente realizada a desmontagem 
das bancas e o devido carregamento dos ^caminhões com os ^equipamentos e as 
mercadorias, para todos os grupos de comércio, para que o leito carroçável e as 
calçadas das vias utilizadas deverão estar livres e desimpedidos para as atividades 
de limpeza.
Art. 11 .0 descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 10, e inciso e 
parágrafo único desta lei, resultará na apreensão dos equipamentos e das 
mercadorias, bem como na aplicação das sanções administrativas previstas na lei.
Art. 12 Manter permanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem como o 
seu entorno, desde sua montagem até sua, desmontagem, instalando recipientes 
apropriados para receber o lixo produzido, que. deverá ser acondicionado em sacos 
plásticos, resistentes, os quais . permanecerão nas calçadas para posterior 
recolhimento pelo serviço de limpeza pública.
§1° O'lixo produzido mencionado no artigo 12, poderá ser depositado em 
caçambas, que estarão localizadas em locais estratégicos dentro do perímetro das 
feiras, tanto quanto forem necessárias, de modo que o local de funcionamento da 
feira esteja livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de 
veículos e a execução de serviços de limpeza e higienização.
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§2° O lixo reciclável poderá ser depositado em caçambas prôpriáST^eotèeadaè^o’ 
lado da caçamba do lixo comum produzido. /
Art. 13 As feiras confinadas terão dias e horários estabelecidos em função da 
necessidade específica do local em que estejam instaladas.
§ Io Poderão ser adotados horários diferenciados para a realização de 
determinadas feiras livres, desde que devidamente solicitado e justificado pela 
Subprefeitura correspondente à área de localização da feira.
§ 2o Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas:
I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, 
bem como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de 
aparelhos sonoros e a emissão de ruídos que perturbem o sossego público.
II - nos dias e horários de realização das feiras-livres, o tráfego e estacionamento 
de veículos somente poderão ocorrer nos arredores do local de instalação das 
feiras, respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de 
montagem das bancas;
III - ficarão dispensados da utilização do cartão de "Zona Azul", todos os veículos, 
que estacionarem no entorno das feiras-livres, no período de seu funcionamento.
IV - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencial mente, no leito 
carroçável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância mínima de 60cm 
(sessenta centímetros) e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, 
essa distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências.
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 14 Caberão às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, à ABAST, e aos 
órgãos competentes, realizar a fiscalização das feiras-livres.
Parágrafo único: Os agentes vistores, assim como quaisquer outros servidores, 
estarão obrigados ao uso de crachá que os identifiquem.
Art. 15 As barracas e mercadorias a serem comercializadas nas feiras-livres ficarão 
sujeitos a inspeções de rotina ou emergenciais, tantas quantas forem necessárias e 
possíveis.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 16 O descumprimento das disposições desta lei ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
em vigor:
I - advertência;
II - auto de infração; . ’
III - auto de muíta;
III - auto de apreensão;
IV - suspensão de atividade;
V - rev,ogação da permissão de uso, com o consequente cancelamento da 
matrícula.
§1° As sanções inclusas no caput do artigo 16, terão que ser lavradas tão somente 
pelo agente vistor; o autò de infração, será,.lavrado em 3 (três) vias> sendo a Ia 
(primeira) via entregue ao responsável, ou seu preposto, e a 3a. (terceira) via fica 
de posse da ABAST, seguida do auto de multa; ’
§2° O auto de apreensão, será também lavrado, em 3 (três) .vias, sendo a Ia 
(primeira) via entregue ao responsável, ou seu preposto,: e a 3a (terceira) via fica 
de posse da ABAST, com a devida descrição da mercadoria apreendida.
§3° O feirante multado por três, vezes consecutivas, na mesma infração e feira- 
livre, será suspenso pór 1 (um) dia da feira.’
§4° Fica, proibido aos agentes. .vistores, quando no exercício .de suas, funções nas 
feiras-livres, fazerem compras ou se utilizarem das mercadorias comercializadas, 
bem como tratar de interesses de feirantes junto à ABAST.
Art. 17 As sanções, são independentes e a, aplicação de uma não excluirá a de 
outra, podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência dá 
configuração do ato praticado, garantida a ampla defesa, do interessado, até 15 
(quinze) dias da data da lavratura da infração, excluindo a data da lavratura e 
incluindo a data do vencimento.
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. (

| Foiha n°
DO FEIRANTE
Art. 18 O cartão de identificação (ou matrícula) deverá conter: o processo
I - número de registro; 5Sortia Maria S. Feft'eifS
II - nome; ] Reg. 100.995 \ z
III - número da cédula de identidade - RG, CPF ou CNPJ, conforme”o"casô7“ V*
IV - indicação das feiras designadas; J
V - ramo de atividade;
VI - metragem permitida em cada feira;
VII - ano de exercício;
VIII - foto colorida na medida 3 cm x 4 cm, com data recente.
Art. 19 O feirante poderá comercializar, no máximo, em 6 (seis) feiras por semana, 
vedada a utilização de mais de um equipamento em cada feira.
Art. 20 O feirante cuja matrícula não tenha feira designada para um ou mais dias 
da semana poderá requerer sua inclusão em feiras que tenham vagas disponíveis. 
Parágrafo único: Será permitida a alteração de feiras livres na matrícula do 
feirante, desde que existam vagas disponíveis nas feiras pretendidas.
Art. 21 O feirante poderá requerer alteração de grupo de comércio, bem como de 
metragem de seu equipamento, condicionados à existência de vagas e espaço nas 
feiras livres.
Art. 22 O feirante que faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 10 
(dez) alternadas, durante o ano civil, sem apresentação de justificativa relevante, a 
critério da ABAST, terá a feira excluída de sua matrícula.
Art. 23 Em caso de mudança de endereço residencial ou de número de sua linha 
telefônica, o feirante deverá comunicar imediatamente a alteração à ABAST, sob 
pena de responder por sua omissão.
Art. 24 O feirante poderá contar com o concurso de preposto, que deverá estar 
devidamente cadastrado junto à ABAST sendo de sua inteira responsabilidade a 
observância da legislação trabalhista.
Parágrafo único: O preposto indicado pelo feirante, para estar à frente de seu 
equipamento, não poderá vincular-se a mais de uma matrícula.
Art. 25 O feirante, seu preposto e auxiliares deverão, durante o período de 
comercialização, apresentar-se munidos de atestado médico que comprove a 
ausência de moléstias infecto-contagiosas.
Art. 26 O feirante poderá, a qualquer tempo, pedir baixa total ou exclusão de uma 
ou mais feiras designadas na sua matrícula, respondendo pelos débitos porventura 
existentes, relativos ao preço público, taxas e demais ericargos.
Art. 27 O feirante, pessoa física ou jurídica, responderá perante a Administração 
pelos atos de seus, auxiliares e preposto quanto à observância das obrigações 
decorrentes de sua matrícula. :
Parágrafo único: O.preposto e os auxiliares do feirante :serão considerados seus 
procuradores para efeito de receber autuações, intimações, notificações e demais 
ordens administrativas.
Art. 28 Por falecimento do. cônjuge, filhos, pais e pessoas que. vivam sob sua 
dependência econômica, desde que devidamente comprovado, o feirante poderá 
deixar de comparecer às feiras livres durante. 8 (oito) dias consecutivos.
Art. 29 For ocasião de seu casamento, devidamente comprovado, o feirante poderá 
afastar-se das feiras por até 8 (oito) dias.
Art. 30 Anualmente, decorrido o período de 12 (doze) meses de efetivo exercício, 
poderá ó feirante afastar-se para gozo de férias, pelo prazo de .30 (trinta) dias, 
desde que comunique o afastamento antecipadamente e por escrito.
Parágrafo único: E vedado o acúmulo de férias, bem como .levar à sua conta 
qualquer falta ao trabalho.
Art. 31 Em caso de gravidez ou doença,, comprovada através de atestado fornecido 
por médico devidamente habilitado, que impossibilite a(o) feirante de exercer 
pessoalmente suas atividades; será concedido a(o) feirante afastamento pelo prazo 
estabelecido no respectivo atestado, ficando reservados os lugares, nas feiras livres 
designadas em sua matrícula, admitida a sua substituição por preposto que venha a
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ser indicado, com o recolhimento de todos os encargos devidos“peTã ocCfpã*çãCna'a' 
área. /
Parágrafo único: Após o parto, a feirante poderá afastar-se pelo prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias.
Art. 32 O feirante, por motivo devidamente justificado, poderá: afastar-se de suas 
atividades pelo prazo de até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de 
requerimento a ser deferido pela ABAST.
Parágrafo único: O feirante afastado nos termos do caput deste artigo não poderá 
ser substituído.
Art. 33 Os pedidos de registro de pessoas deficientes, para o comércio nas feiras- 
livres, serão instruídos com os seguintes documentos:
I - documento de identidade; RG, CPF ou CNPJ, conforme o caso;
II - apresentarem-se munidos de atestado médico que comprove a ausência de 
moléstias infecto-contagiosas;
III - atestado de incapacidade física, quando couber, emitido pela Secretaria 
Municipal de Saúde;
IV - indicação das feiras designadas;
V - ramo de atividade;
VI - metragem permitida em cada feira;
VII - ano de exercício;
VIII - foto colorida na medida 3 cm x 4 cm, com data recente.
Art. 34 Às pessoas deficientes só serão autorizadas o comércio de artigos de 
armarinho, papelaria, toucador e perfumarias nacionais, limpeza, quinquilharias, 
estampas, flores artificiais, artefatos de couro e/ou plástico e bijuteria.
Art. 35 A pessoa deficiente poderá ser auxiliada por um preposto, o que não 
dispensa a presença do titular da autorização.
Parágrafo único. A pessoa deficiente é responsável pelas infrações cometidas por 
seu proposto.
DAS OBRIGAÇÕES
Art. 36 Durante o horário de funcionamento das feiras livres, o feirante.deverá:
I - afixar em seu equipamento, em lugar bem visível o cartão de matrícula 
expedido pela ABAST;
II - estar munido de documento que comprove sua identidade.
Art. 37 Os feirantes que comercializam pescados, aves abatidas, miúdos bovinos e 
de frango, bisteca, costela e lombo suínos, pastéis e salgados, churros, caldo de 
cana, água de'coco .e sucos de frutas, laticínios, embutidos em geral e óleo, 
deverão apresentar, quando solicitado pela .fiscalização da ABAST ou outro órgão 
competente, o número de registro dos respectivos veículos junto ao Cadastro 
Municipal de Vigilância Sanitária.
Art. 38 Ocorrendo o extravio dos documentos da sua atividade, o feirante deverá 
notificar o fato ao setor competente da ABAST e requerer por escrito a 2a via.
Art. 39 Os feirantes deverão ainda atender às seguintes obrigações:
I - vender somente produtos.que constem de.sua matrícula;
II - não fornecer mercadorias ..para revenda no recinto das feiras livres em que 
estiverem operando, bem como no local do exercício de?sua atividade;
III - não.manter em depósito mercadorias dé. terceiros; .
IV. - não participar de feiras clandestinas: ou de feiras , que não tenham sido 
designadas em sua matrícula; '
V - descarregar e carregar os veículos que transportarem . suas mercadorias e 
equipamentos no horário determinado, estacionando-os de acordo com a 
regularização própria estabelecida;
VI - colocar suas mercadorias rigorosamente .dentro dos limites de equipamentos;
VII - afixar sobre as mercadorias, de modo bem visível, indicação de preços, 
observados os tabelamentos eventualmente estabelecidos pelos órgãos 
competentes;
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í Sonia Maria S. Ferreira 
;Reg. 100.996^___

VIII - instalar balança a ser utilizada para a comercialização de seuT’^T^BWS^w^^------ 
local que permita ao comprador verificar a exatidão da mercadoria, conservandp 
devidamente aferidos os seus pesos e medidas;
IX - usar, no exercício de sua atividade, o uniforme estabelecido:pela ABAST;
X - observar irrepreensível compostura, discrição e polidez no trato com o público.
XI - apregoar sua mercadoria sem algazarra;
XII - não utilizar postes ou árvores existentes no local onde estiver instalada a feira 
para colocação de mostruários ou para qualquer finalidade;
XIII - observar rigorosamente o horário de funcionamento das feiras;
XIV - cumprir rigorosamente o disposto:
a) no tocante à limpeza pública e legislação municipal pertinente;
b) no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990);
c) nas normas do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM, no 
que se refere à aferição das balanças;
XVI - usar papel adequado para embrulhar os gêneros alimentícios, vedado o 
emprego de jornais, impressos, papéis usados ou quaisquer outros que contenham 
substâncias químicas prejudiciais à saúde;
XVII - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e do local 
de trabalho;
XVIII - observar rigorosamente as exigências de ordem higiênico sanitárias 
previstas na legislação em vigor, quanto à exposição e venda de gêneros 
alimentícios;
XIX - efetuar, no prazo estabelecido, o pagamento de tributos, taxas e multas 
devidas à Municipalidade, em decorrência de sua condição de feirante, bem como 
revalidar sua matrícula nos prazos estabelecidos;
XX - acatar ordens e instruções das autoridades competentes, devidamente 
identificados e credenciados no exercício de suas funções
Art. 40 A pena de multa será aplicada pelos agentes vistores, para a fiscalização 
das feiras livres, ao feirante que:
I - desacatar os funcionários da ABAST no exercício de suas funções ou em razão 
delas;
II - proceder com indisciplina ou turbulência,.bem como exercer suas atividades em 
estado de embriaguez;
III - resistir à execução òu ato legal, mediante violência ou améaça a servidores 
competentes para executá-la; -
IV - nãoi exercèr pessoalmente seu comércio nas feiras livres, salvo as exceções 
previstas nesta Jei; .
V - adulterar ou rasurar, fraudulentamente, qualquer documento necessário ao 
exercício, de suas atividades nas feiras livres;
VI - praticar atos simulados ou prestar falsas declarações perarpte.a ABAST para a 
burla da lei e regulamentos.
Art. 41 A aplicação de qualquer penalidade será anotada .no prontuário do infrator 
para verificação, de seus antecedentes administrativos.
Parágrafo único. O feirante punido com a suspensão da permissão de uso poderá 
interpor recurso, sem efeito suspensivo, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da data da notificação, excluindo a data da.lavratura e incluindo a 
data do vencimento. ; - j
DA PERMISSÃO DE USO . .
Art. 42 A ocupação dos .espaços públicos destinados . ao comércio praticado nas 
feiras livres será deferida na . forma de. permissão de uso, outorgada a título 
precário, oneroso e por prazo indeterminado, mediante regular processo de 
seleção. ? . .
Art. 43 'A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a:
I - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil;
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: tSSJ00-9—

II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, deficientes físico è os ciKtercq 
idade.
Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar nò Grupo 21.
Art. 44 Outorgada a permissão de uso, a ABAST procederá à expedição da 
respectiva matrícula, indispensável para o início da atividade nas feiras livres 
designadas.
Parágrafo único. A matrícula é única e conterá todos os dados necessários à 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio.
Art. 45 Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar sua 
matrícula anualmente, em ABAST.
Art. 46 A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado 
no Diário Oficial da Cidade.
Art. 47 As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério 
de seleção:
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo 
dia da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante 
os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço 
público devido pela ocupação de área quitada e a menor pontuação lançada em seu 
prontuário, relativa às irregularidades cometidas;
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia 
em que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde 
que esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente 
revalidada, o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitada e a 
menor pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas;
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída 
àquele cuja data de início da atividade seja mais antiga;
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado 
no Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único: Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, 
será publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não 
operem nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para, o seu 
preenchimento, a escolha dar-se-á por intermédio de sorteio público.
Art. 48 A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência 
da permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 
5 (cinco) anos çonsecutivós.
Parágrafo único: Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente, a 1 (uma) vez o seu preço .anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais.
Art. 49 . Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá , ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu. cônjuge.ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro. 
§ Io Havendo mais; de l\(um) herdeiro, a permissão de uso. somente poderá 
transferida a 1 (um) ou mais deles, mediante prévia e .expressa desistência 
demais. .
§ 2o Não ocorrendo a desistência referida no §1° deste artigo, a permissão de 

ser 
dos

§ 2U Naq ocorrendo a desistência referida no § 1° deste artigo, a permissão de uso 
poderá ser outorgada à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos.
Art. 50 As transferências de que tratam os.artigos 48 e 49 desta lei obrigarão o 
interessado a ocupar,, nas feiras, livres constantes da matrícula, o mesmo espaço 
físico e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e 
recolhidos aos cofres municipais os preços públicos, taxas e. demais encargos 
devidos, não sendo permitida a alteração do grupo de comércio/ . .
Art. 51 A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com' o 
consequente cancelamento da matrícula, .pór descumprimento, das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga. ;
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Art. 52 As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 53 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário............. . . . .... Hm-
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2012. Às Comissões
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CÂMARA MUSMiCÍPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° Q.l.... ..................................de 20^(«^z.

...........(a)

Papel para informação, rubricado como folha n°. .....G.&

..................
Lilian Bueno Alba

RF 10.933

. , RECEBIDO

Lihan^ueq^TW,WBWWw‘
RF 10.933

«o Nobre Vereador /A Nobre V^rêadora
—.^os e v^e>r\ co

Para Roíãtan
Sala ctò Comissão de Constituição, Justiça e 
L^g i s! aç^o P a ri kj put; va.

P rc s i d f* n*©
Cí^», O prazo pars rn-*ní:x5Áaçâi3 $ cte 8 cHi?^
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CÂMARA MUNICIPAL DL SÃD PAÜLO
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Gabriel S i b ei ro
Técnico Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
16 - PAR
16- 01672/2012

p!0359-12

PARECER N° - - - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0359/12.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa 
regulamentar a nomeação de prepostos e a transferência, nas hipóteses especificadas, de 
Termo de Permissão para utilização de espaço público por feiras de arte, artesanato e 
assemelhados.

Segundo a propositura, os titulares de Termo de Permissão de Uso outorgado para a 
utilização de espaço público para a instalação de feiras de arte, artesanato e assemelhados 
poderão nomear prepostos, por tempo determinado, para o desempenho de comércio ou 
exposição em feiras, em casos de incapacidade ou impedimento temporário, a critério da 
Administração Pública.

O projeto ainda estabelece que em caso de falecimento, aposentadoria ou invalidez do 
permissíonário titular todos os direitos e deveres inerentes ao respectivo Termo de 
Permissão poderão, mediante requerimento ao Poder Público, transmitir-se ao herdeiro 
indicado pelo permissíonário, desde que atendidos os mesmos requisitos da permissão em 
vigor.

A propositura insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos 
predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do 
Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

“Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse óu liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos.”

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que “tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de; segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local” (in “Direito Municipal 
Brasileiro”, 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371).

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao 
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 
horários e condições de funcionamento.

17-RELCOM
17- 01694/2012

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0359-12. S . ■
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Process rie 67 ~~
Gabriel S. M. Ribeiro
RF. 11.317 -SGP-12

P10359-12

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação.

No tocante à iniciativa, imperioso delimitar, de início, o que se enquadra dentro da 
competência administrativa do Prefeito para a análise da legalidade ou não da presente 
propositura.

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114:

“Art. 114. Os bens municipais poderão ser utilizados por terceiros, mediante 
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o 
interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir.

§ 1o A concessão administrativa de bens públicos depende de autorização 
legislativa e concorrência e será formalizada mediante contrato, sob pena de 
nulidade do ato.

(...)

§ 4o A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público, 
independe de licitação e será sempre por tempo indeterminado e formalizada por 
termo administrativo.

§ 5o A autorização será formalizada por portaria, para atividades ou usos 
específicos e transitórios, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, exceto 
quando se destinar a formar canteiro de obra ou de serviço público, caso em que 
o prazo corresponderá ao da duração da obra ou do serviço...”.

Do supraexposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de 
conveniência e oportunidade e tendo em vista a natureza do bem, se possibilitará, ou não, a 
utilização de bem público por terceiros, na forma de concessão, permissão, autorização e 
locação social, formalizadas por meio de contrato, termo administrativo, portaria e contrato, 
respectivamente.

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 
utilização de bem público por terceiros, nas formas previstas acima, não há nada que 
impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses 
institutos.

Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (in Estudos e 
Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara:

“Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 
.Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao 
passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, 
exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos 
administrativos aqueles e estes concretos e específicos ...

I

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí. 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 foné (11) 3396-4000 www.camara.SD.qov.br
: ; PI0359-12. S
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Processo n* Ôí ~
Gabriel S. M. Ribeiro
•RF. 11.317 - SGP-12^

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
P10359-12

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, 
mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva 
entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o 
Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo 
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de administração” (grifos nossos)

É justamente o que faz a presente proposta ao regulamentar a nomeação de prepostos e a 
transferência, nas hipóteses especificadas, de Termo de Permissão de Uso para utilização 
de espaço público nas feiras de arte, artesanato e assemelhados.

Observe-se, no entanto, que o Legislativo não poderá, sob pretexto de estabelecer regras 
gerais norteadoras do uso de bem público, descer a minúcias tais que esvaziem o comando 
inserto no art. 111 da Lei Orgânica, segundo o qual o Executivo é o administrador dos bens 
municipais.

Dessa forma, é possível concluir que a propositura por se limitar ao estabelecimento de 
normas gerais e abstratas, não apresenta óbice ao seu prosseguimento.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A propositura encontra fundamento no Poder de Polícia do Município e no disposto pelos

SANDRA TADEU

fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.brPalácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-500
PI0359-12 . S
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RF 11.257

À Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e
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ifiWfniinistrativo

F 11.257

"" RECEBIDCU 
Comissão de Nrbana,
Metropolita \^\\mwente.

Ei às VÒ-*J
Lê^ârdtj Amsra?Pedrazzoli

RF: 11372

jyjmjuw
Rubem Davj^^anoin!
Técnico ArôWíistrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folm^^7^

Do processo n.° 1-359 de 2012 Em 30/11/2012 (a)

r qq Vateadõf
r .va reiutRf.
L--la da Corrosão d.& AítojW^rgfi&i 
i-^i... i i

*

•

J^résídento

. 4

•j:r. r'

Ao Vereador / À" Vereadora” ™ ~

çtíc.’' '.a
^'cf.ra rei atar
Sais ds Comissão de
Err... 4 / 12
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■ ; '-■J ê;
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K SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos­
sos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo,
NnmejnaWAI^^gS^---—T— 
de Smfc SGP-1

_________________________________________________________

SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVGA J DE ARQUIVO GERAL

Proc. erjcsnado com_____ -Z___________ _f|S<

Arquivado ém P > / Q //J_O l %_________

QFuncA_____<£&______________________

Eliete Lopes Sllvérlo^ ' ' 
RF 11.393 ’SGP-33

£:,rara=’CTJESTO:nK““B,“,Bn,n»«"^^

| Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
| documents) rubncado(s) sob 

n‘>.Íè.$d.X < o7 a de nfcrmaçõo I
J sobr.-M.....l-'

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF. 11215
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO J

\

Liderança do PSDB

20U REQUERIMENTO N° /2013

presidente

■ i

...do Processo í

.......  <

It?"’---------
kl£***« ‘ *

UBíRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF. 11.213

13-RDS
13- 00135/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura:

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 — sala 116 (Io andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012

CbMAD
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f FoJha n°.. LÜ.C& Processo 
j n° o2>oi^ í

|.............................. -í

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Liderança do PSDB
RF. 11.215

PL 104/2012 PL 114/2012 PIXÍ^4^2 PL 136/2012 PL 164/2012

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012

PL 318/2012 PL 355/2012 PL359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

FLORIANO PESARO

Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116 (Io andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

WSAO PAULO

de

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Papel para informação, rubricado comí> folha n° '.iL..................

05..,2215 {a)..............V ..........

UBíRAJÂRA DÊ F. PRSSTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF. 11.215

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013.

SOLANGE R

13/03/2013

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

E F
Supervisor

NÇA SILVA 
rfoe de Arquivo Geral 

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

Cicone I 
lamentar
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A Comissão . ~, /

l>aúeS^

RECEBIDO
Comissão de Administração Pública 

Fm I /3 às /
___________ RF___

Assis
''Gavial; 
Vantc-j-

ao Vereador / À Vere.adora 
' -Ó-Z?

Para te I.5tãr ----- ---------—~—
Saia ri- Comissão da Administração Púbtlca. 

£/.O |

Pres:c<
Obs. O prazo para manifeètgçâo óZe'S dias nos
ítí rr/lna- £.' O° r'-k _ —<»» z t- > '-,'Jtermos do § 3“ artigo 63 do RI.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Secjotiüníado A, nesta data documento ateado^, 
sob n° ______ _e fo’.ha_jde eifoimaçèo iM
X .6 ________ em^l 1-crMd,
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t

Stained
| Processou*^/ -3-^)/3y

Gevio!i|

16-PAR
16- 00786/2.013

CAMARA MUNICIPAL DE

0 PAULO
PL 359/12

PARECER N° DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N° 359/12

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

“regulamenta a nomeação de prepostos e a transferência, nas hipóteses especificadas, 
de Termo de Permissão de Uso para utilização de espaço público em feiras de arte, 
artesanato e assemelhadas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. ”

Nesse sentido, estabelece a iniciativa que os titulares de Termo de 

Permissão de Uso outorgado para a utilização de espaço público nas feiras de arte, 

artesanato e assemelhados poderão nomear prepostos, por tempo determinado, para o 

desempenho de comércio ou exposição em feiras, em casos de incapacidade ou 

impedimento temporário, a critério da Administração Pública.

Estabelece que, em caso de falecimento, aposentadoria ou invalidez do 

permissionário titular, todos os direitos e deveres inerentes ao respectivo Termo de 

Permissão de Uso poderão, mediante requerimento ao Poder Público, serão transmitidos 

ao herdeiro indicado pelo permissionário, desde que atendidos os mesmos requisitos da 

permissão em vigor.

Dispõe ainda, que será permitido ao cônjuge meeiro ou ao herdeiro de 

primeiro grau exercer as funções provisoriamente até o teste de aptidão a ser realizado 

pela Administração Pública, que terá a participação dos representantes da respectiva 

feira, respeitando as mesmas condições e características.

Em sua justificativa, dentre outros argumentos, alega o autor que é 

necessário estabelecer mecanismos que possibilitem que o falecimento do permissionário 

não ponha fim a uma atividade que representa na maior parte das vezes o sustento de 

uma família, franqueando ao Poder Público a transferência da autorização, usualmente 

intuito personae, ao parente mais próximo do falecido, a fim de se evitar a solução de 

continuidade da atividade, com prejuízos irreparáveis

Palácio Anchieta-Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEPUl3iy-yuu lone p

www.camara.sp.gov.br .
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Processar 
Elaine>Ge 
Reg. 1W

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 359/12

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou- 

se pela legalidade da proposta

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação:

Sala da Comissão de Administração Pública, em

v

CORONEL CAMILO

02/02
CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP

www.camara.sp.gov.br
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
nF>C
RAg-_ - @ ~ _c°'-— --------
Conferido________—

Elaine G 
Asslsten

RF

i t

ÀÇomissâo de_
,^T ’ -

Ern&f" - ^ - (j
Elain Gavioll
RF. 1B0.4

recebido
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Tunsmo, Lazer 

e Gastronomia.

Insmer/Mm <1® 8oiíS® J“ni
Secretàr» de Comissão 

RF-101204

Sala da Comissão de Tijânsjto, Transporte, Atividade 
’ õástrononkfe.

manifestação é de 8 dias, nos 
}0 63 do Ri.

i

Obs. O praz 
termos do (§ 3

8e9u®20L]untado_w3_, nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado sob fclha(s)

Inamar Alves de Sousa Jr.
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16-PAR
16-01510/2013

PARECER N°

Inamar Alves de Sous*j

rF.101.204-SGP-^

Processo n

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 359/12

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI

N° 359/12

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

propõe a regulamentação da nomeação de prepostos e a transferência, nas hipóteses 

especificadas, de Termo de Permissão de Uso para utilização de espaço público em 

feiras de arte, artesanato e assemelhadas, no âmbito do Município de São Paulo

A propositura estabelece que os titulares de Termo de Permissão de Uso 

outorgado para a utilização de espaço público nas feiras de arte, artesanato e 

assemelhados poderão nomear prepostos, por tempo determinado, para o desempenho 

de comércio ou exposição em feiras, em casos de incapacidade ou impedimento 

temporário, a critério da Administração .Pública.

Também fica estabelecido que, em caso de falecimento, aposentadoria ou 

invalidez do permissionário titular todos os direitos e deveres inerentes ao respectivo 

Termo de Permissão de Uso poderão, mediante requerimento ao Poder Público, 

transmitir-se ao herdeiro indicado pelo permissionário, desde que atendidos os mesmos 

requisitos da permissão em vigor.

De acordo com a justificativa, objetiva-se estabelecer mecanismos para 

evitar prejuízos pessoais irreparáveis em decorrência de doença ou morte de expositores 

em feiras de arte, artesanato e assemelhados.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 359/12

F°lha n*_„ do

Processo

Inamar Alves de Sousa Jr.
RF.101^204 -SGP-12r

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa.

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável aó ■ 

presente projeto de lei.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é

oportuna, meritória e atende ao interesse público.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte,
Lazer e Gastronomia, em 21 Z&7/ 3

Atividade Econômica, Turismo

17-RELCOM
17-01518/2013

Palácio Anchieta CEP 01319-900 fone (11) 33964000Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP
www.camara.sp.gov.br
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I

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL.
DE
Pág. ^7 $ Col. .»

Conferido ________ —

Inamar Alves de Soüsa Jr
RF. 101.204-SGP-12

A Comissão de
Em_^â/ 

Inamar 
RF. 101

RECEBIDO
Com^k^

Aomin WtratlvoF.Ti.2»7

yesíação é de 8 dias, nos 
>3 oo RI.

’^asTdsnlê^ “-------- -

À Comissão de S KUQQ C/4xJ 
EmOólj‘0^1 \
Inamar Alves de SouzaUrjk*''*” 

RF, 101,204

■Segue luntado nesta dais docume ite(s|

Mario Sérgio prta z7
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do PL 0359/2012

RECEBIDO
Comissão de Educação, Cultura © 
Esportes
Em às tS tQ-O

RF______

Papel para informação, rubricado como folha n° 80
02/09/2013

Ao Ver

termos do § 3o artigo/03 do RL
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s®9ue_Jímtado_^áa data doçumento(s) 

e papel de informação rubricado Z^ob folhais} 
n‘__ X ’ Em

i| i iju >_ nxnKBmnónzm ccvnaxawvnaavaÁ

AparectefóSFe/reira 
RR1 5»SGP-12
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16-PAR
16- 02013/2013

CÂMARA MUNICIPAL DE

" í *AULO

Folha n°

PARECER N° DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 359/2012.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que regulamenta a 
nomeação de prepostos e a transferência, nas hipóteses especificadas, de Termo de Permissão 
de Uso para utilização de espaço público em feiras de arte, artesanato„e_assemelhadas;- ,no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer^pelajl^galicía^é;

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
também se manifestou favorável.

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. Todos os expositores em 
feiras de arte e artesanato, realizadas em espaços públicos na cidade de São Paulo, devem ser 
autorizados pelo Poder Público, por meio de Termos de Permissão de Uso (TPU). O projeto em 
questão visa estabelecer mecanismos que, nos casos de falecimento do permissionário titular, 
aposentadoria ou invalidez, possibilitem que todos os direitos e deveres inerentes ao respectivo 
Termo de Permissão poderão, mediante requerimento ao Poder Público, ser transferidos ao 
herdeiro indicado pelo permissionário, a fim de se evitar a solução de continuidade da atividade. 
O encerramento das atividades, que muitas vezes jepresenta o sustento de toda a família dos 

exposto, o projeto em questão é deexpositores, traz grandes prejuízos a esta. FaqjÈ 
relevância social para estes cidadãos.

Portanto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultàra e Esportes, em A O .

EDIR SALES - Relatora

OTA

t

TONINrlO VESPOLI

17-RELCOM
17-02043/2013
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Segue (m) juntado (s) nesta data paper 
para informação/dpcumênto (s) rubrica 
do (s) sob folha (s) n.° (S). go
Em, <^Z *OJ_

Carman Cristina ’MaisVOZSi
KF 11.197
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 82

do processo n° 01-359 de 2012, 08/10/2013
Carmen Cristina Malavazzi 
Auxiliar Operacional
RF. 11.197-SGP.12

RECEBIDO na
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 08/10/2013 às 17:49

Carmen Cristina Máavazzi
Auxiliar Operacional 
RF 11.197 - SGP.12
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Segue.__ juntado , nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado__ sob fblhafs)
n° Em 2€> / H /<b

Carmen Cristina Malavazzi
RF. 11.197 - SGP-12
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16-PAR
16- 02565/2013

Folha n° de (/
- Processo n° I

Carmen Cristina Malavazzi
RF. 11.197-SGP-12

PÀRECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N° 359/2012

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, .yisa 
regulamentar a nomeação de prepostos e a transferência, nas hipóteses7éspfèifBâdàs, 
de Termo de Permissão de Uso para utilização de espaço público em feiras de arte, 
artesanato e assemelhadas, no âmbito do Município de São Pauló. Dispõe que os 
titulares de Termo de Permissão de Uso outorgado para a utilização de espaço público 
nas feiras de arte, artesanato e assemelhados poderão nomear prepostos, por tempo 
determinado, para o desempenho de comércio ou exposição em feiras, em casos de 
incapacidade ou impedimento temporário, a critério da Administração Pública. Em caso 
de falecimento, aposentadoria ou invalidez do permissionário titular todos os direitos e 
deveres inerentes ao respectivo Termo de Permissão de Uso poderão, mediante 
requerimento ao Poder Público, transmitir-se ao herdeiro indicado pelo permissionário, 
desde que atendidos os mesmos requisitos da permissão em vigor. Dispõe, ainda, a~.. 
propositura, que será permitido ao cônjuge meeiro ou ao herdeiro de primeiro grau' 
exercer as funções provisoriamente até o teste de aptidão realizado pela Administração 
Pública, que terá a participação dos representantes da respectiva feira, respeitando as 
mesmas condições e características.

Quanto ao aspecto financeiro, há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão çóbertá^ por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o pareafer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em QT7- U-*2.013) ,

omura

Ver. Marta Costa Ver. Milton Leite

Ver. Adilson Amadeu

17-RELCOM
17-02610/2013

Ver. Wadih Mutran

, Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

nf.

Conferido__

Carmen táaíai>®Z&ü

.RF 11.197

Absrtura do prazo de 5 sessões ordinárias, 
conforme § Io, artigo 82 do Regimento 
Interno, publicada no D.O.C. de

/ n / oUiia

Página(s) CotunafcH^
Conferido Dor:

Carmen Cristina (táaíazfâtâá
RF 11.197 . „

São Pauio,^ / h /13

Cartnen Cristina ZÍahVíKSt
RF 11:197

<A§§fetents Parlamentar

0K(filG3$V|

Segus(m) jumado(s^ d?ía’ ÕPcumçntos| 

rubricados sob n° g- 

informação sob nfl '

a $ folha djl

Creuaa Silva $ac.arias
RF-r0.686

■ILIMUUkm1!
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° gi do Processo! 
n* oí- à^Qde tío-í-éM

Creusa Leonllda SUva Zacarias |
RF: 10.686 J

RECURSO

11.REC
•I-1-00096/2013

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 359/12, que 
REGULAMENTA A NOMEACAO DE PREPOSTOS E A TRANSFERENCIA 
NAS HIPÓTESES ESPECIFICADAS, DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO 
PARA UTILIZACAO DE ESPAÇO PUBLICO EM FEIRAS DE ARTE, 
ARTESANATO E ASSEMELHADAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SAO 
PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, de autoria do Vereador
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RECEBIDO EM
- SGP-23 -

À

SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências tendo em vista o 

recebimento de RECURSO.

11/12/13

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

, JP / (Ql. i.âQ^

Auxiliar Téfníco iiistratlvo n

J SECRETARIA DE  ____S SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
I Requisitado em 1 ~^/01 /^Z)4
| Arquivado novamente em
I Com *'folhas.

ODA FERNANDES TAKIT 
Técnico Administrativo 

RE 11.467

ü. 5

Segue(m) yjntado(s), nesta data, 
documentor) rubricado(s) sob 

^^"efolha de informação 

sob n°^^? -t—<$o lCi2

CIRO SOL PAVANMOípá^

Técnico Administrativo
RF: 11.329
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Liderança do PSDB

j Folha Pr^^TI
I n°Q/- Í53 -da_
CIRO SOL PAVANMONTAirW^

Técnico Admimâftativo 7/
RR 1M?©/2017

REQUERIMENTO N°___________ /2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura.

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 172012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010 

'■c PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, 

> 106/2010,

.147/2013,

171/2006,

208/2011,

241/2012,

249/2011,

270/1996,

318/2012,

342/2011,

366/1999,

390/2008,

408/2014

423/2005, PL 449/1995, PL 449/1997,

466/2008,

497/2009,

510/2005,

552/2011,

577/2006,

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007j; Pg664/2005, PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

J PL

112/2009,

149/2008,

176/1994, 

211/2013, 

242/1995, 

250/2006, 

271/1996, 

332/2013, 

348/2011, 

366/2012, 

395/2011, 

409/2005,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

113/2000,

151/2013,

176/2006,

223/2010,

243/2011,

256/2016,

279/2010,

333/2606,

PL 349/2016, 

PL 373/2007, 

PL 398/2014, 

PL 410/2006,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

127/2006,

156/2011, 

177/1994, 

227/2012, 

24.6/2011, 

26,1/2014, 

287/1995, 

333/20'11, 

352/2014, 

377/2010,

PL 4Q.Q/2011, 

PL 410/2011, 

PL 454/2008, 

PL 475/2008, 

PL

PL 95/2011,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

1

§

PL104/2012,

136/2012,

167/2014,

203/2014,

236/2011,

249/2008,

26.6/2012,

304/1994,

337/2016,

PL

PL

PL

129/2013,

164/2012,

183/2006,

234/2006,

246/2014,

265/2010,

PL 297/2013,

PL 335/2016,
PL 354/2014,<PT359/2Ó12;

PL 3§2/2Ó13,

PL 404/2016,

PL 417/2005,

PL 456/2Ó06,

PL 490/2014,

PL

PL PL

PL PL

PL'

PL 387/2009,

PL 408/2005,

PL 419/2012,

PL 462/2016,

PL 496/2010,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

466/2011,

497/2014,

520/2013,

557/2013,

577/2015,

PL 470/2006,

498/2005,

531/2013,

558/2011,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

Folha " doPrüíWO I
n°o/-^4-de

RF: 11.32®

cmo sol pavâR

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL,924/1995, PL

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 2Q/2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

Líder da Bancada do PSDB
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Papel para informação, rubricado como folha n°........ SZ...Í.......

® „■ ...to/-§5 “? A. „ !A , aZjZg/K,

CÂMARA MUNICIPAL DE

f SÃO PAULO

ÀSGP.33
C,R® 5OL PAVAN .ONTAUT

Técnico Administrativo
í ' I A : RP: 11.329

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

I CALEARI
ntrole do Processo Legislativo 
P.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

30 /C3 /X>/J-

RIAH PRESTES FILHOUBIRAJARA DE
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
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